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P o r h a b e r s e c a s a d o p a r c i a l m e n t e l a s e n t e n c i a d e 1 2 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , p r o f e r i d a p o r l a S a l a C i v i l d e l T r i b u n a l 

S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá e n e l p r o c e s o 

o r d i n a r i o p r o m o v i d o p o r l a Cámara d e C o m e r c i o d e e s t a 

c i u d a d c o n t r a Q B E S e g u r o s S . A . , l a C o r t e p r o c e d e a e m i t i r e l 

f a l l o s u s t i t u t i v o c o r r e s p o n d i e n t e . 

I . ANTECEDENTES 

1 . E l proceso inicíalo 

1 o 1 o Pretensiones principales declarativas. 

L a e n t i d a d a c t o r a solicitó d e c l a r a r q u e b 

F o l i o s 3 6 7 a 3 9 7 , c u a d e r n o n.° 1 . 
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1 . 1 . 1 . E n t r e l a s p a r t e s existió u n c o n t r a t o d e s e g u r o , 

q u e c o n s t a e n l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , c u y a v i g e n c i a s e 

extendió e n t r e e l 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 5 y l a m i s m a f e c h a 

d e 2 0 0 6 , c o n u n «límite asegurado de $10.000.000.000». 

1 . 1 . 2 . L a a s e g u r a d a d i o a v i s o . a l a a s e g u r a d o r a , d u r a n t e 
l a v i g e n c i a d e l r e f e r i d o n e g o c i o jurídico, «deZ hecho de haber sido 

notificada en marzo de 2006 de una demanda en su contra presentada 

en ejercicio de acción popular por las señoras Rosa Elvira Viracachá 

Tunarosa y María Omaira Cely Vargas». 

1 . 1 . 3 . E l i n i c i o d e e s a c a u s a c o n s t i t u c i o n a l t i p i f i c a u n 
«reclamo presentado por terceros contra la CCB durante la vigencia de 

dicha póliza», l a c u a l «cubre, con sujeción a sus términos y condiciones 

válidamente estipuladas. El Reclamo presentado contra la CCB ya 

mencionado, y sus consecuencias, del cual dan cuenta los hechos de este 

proceso». > 

1 . 1 . 4 . Q B E S e g u r o s S . A . , está o b l i g a d a a i n d e m n i z a r a 
l a Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá, e n v i r t u d d e l m e n c i o n a d o 
c o n t r a t o d e s e g u r o , «cualquier suma por la que la Cámara resulte 

legalmente responsable de pagar por daños, reclamos, costos y gastos 

de reclamaciones como resultado del reclamo y de las consecuencias que 

derivan del mismo». 

1 . 1 . 5 . L a a s e g u r a d o r a d e b e p a g a r a l a a s e g u r a d a , c o n 
c a r g o a l a señalada póliza, «los honorarios pactados o estipulados 

a la fecha por la CCB para la defensa de sus intereses con ocasión del 

reclamo o de las consecuencias que derivan del mismo (...), y los que 

llegare a pactan^, q u e «corresponden a los pactados con Ricardo Hoyos 

Duque y con la firma Godoy y Hoyos Abogados Ltda. (...), los cuales. 
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sumados, ascienden por concepto de suma fija a la cantidad de ciento 

treinta y cinco millones de pesos más el IVA correspondiente, y por 

concepto de comisión de éxito a la cantidad de trescientos millones de 

pesos más el IVA correspondiente, o la que se demuestre en el proceso». 

1 . 1 . 6 . L a «compañía de seguros» incumplió e l c o n v e n i o a 
q u e s e r e f i e r e l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , a n t e «su negativa a 

reembolsar a la CCB cualquier suma que esta llegare a pagar como 

resultado de El R e c l a m o , y de su negativa al pago de los honorarios ya 

pagados, cuyo valor a la fecha asciende a la suma de ciento treinta y 

cinco millones de pesos más él WA correspondiente, es decir, un valor 

total de ciento cincuenta y seis millones seiscientos mil pesos moneda 

corriente o la que se demuestre en el proceso, y de la negativa al pago 

de los honorarios estipulados que llegare a pagar». 

1 . 2 . Pretensiones principales de condena. 

C o n a s i e n t o e n e s a s d e c l a r a c i o n e s , l a p r o m o t o r a solicitó 

q u e «(...) en el evento de condena a la CCB derivada de El Reclamo y de 

las consecuencias que se derivan del mismo», s e c o n d e n e a l a 

c o n v o c a d a a p a g a r l e : 

1 . 2 . 1 . «[Cjualquier suma que la CCB hubiese pagado o llegare a 

pagar por daños, reclamos, costos y gastos de reclamaciones» q u e 

t u v i e r a n o r i g e n e n l a acción p o p u l a r i n t e r p u e s t a e n s u 

c o n t r a , «con sujeción al límite o suma asegurada (...) y luego de 

descontado el deducible, salvo en lo relativo a los costos del proceso». 

1 . 2 . 2 . L o s i n t e r e s e s d e m o r a s o b r e l o s m o n t o s 

s u f r a g a d o s o q u e l l e g a r e a s u f r a g a r l a Cámara d e C o m e r c i o , 

p o r «daños, reclamos, costos y gastos de reclamaciones como resultado 

de El Reclamo efectuado en su contra, o de las consecuencias que se 
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derivan del mismo y de la decisión judicial que llegare a proferirse dentro 

del proceso en que se tramita la demanda contra la CCB por las señoras 

mencionadas, de que dan cuenta los hechos de este proceso», y p o r 

«honorarios para la defensa de sus intereses como consecuencia de El 

Reclamo antes señalado», q u e s e liquidarán a l a t a s a máxima 
p r e v i s t a p o r e l l e g i s l a d o r m e r c a n t i l «desde la fecha en que la CCB 

efectúe el pago, o la que determine el Despacho o se demuestre en el 

proceso, y hasta el momento en que se efectúe el pago de la obligación». 

1 .3 . Las pretensiones subsidiarias. 

Elevó l a s m i s m a s súplicas, p e r o s i n m e n c i o n a r e l límite 

d e l v a l o r a s e g u r a d o . 

1.4. Fundamento fáctico. 

1 . 4 . 1 . E n t r e lás f u n c i o n e s d e l e g a d a s p o r e l l e g i s l a d o r a 

l a s Cámaras d e C o m e r c i o está l a d e «llevar los registros públicos 

encomendados a ellas», a c t o s q u e s e c o n s t i t u y e n e n e l h e c h o 

g e n e r a d o r d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o , e n l o s términos d e l 

artículo 2 2 6 d e l a L e y 2 2 3 d e 1 9 9 5 . 

1 . 4 . 2 . P r e v i a invitación pública p a r a o f e r t a r , l a Cámara 

d e C o m e r c i o d e Bogotá celebró c o n Q B E S e g u r o s S . A . u n 

c o n t r a t o d e s e g u r o d e «responsabilidad civil errores y omisiones», 

q u e c o n s t a e n l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 «y en los demás 

documentos que forman parte de ella», e x p e d i d a e l 2 9 d e n o v i e m b r e 

d e 2 0 0 5 , c o n v i g e n c i a d e s d e e l día s i g u i e n t e , h a s t a e l 3 0 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 0 6 , y c o n u n límite a s e g u r a d o d e 

$ 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 «por evento y en el agregado anual», además d e 

u n d e d u c i b l e d e $ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 «toda y cada reclamo (sic)», «cuyo 
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objeto e interés es el de "[ajmparar el deterioro patrimonial de la 

CAMARA, como consecuencia de los errores y omisiones en que incurra 

en él ejercicio de sus actividades"». 

1 , 4 . 3 . L a c o m e n t a d a póliza c o m p r e n d e l o s s i g u i e n t e s 

a m p a r o s : 

«[...) las coberturas básicas obligatorias requeridas por la CCB en 
el documento de "Invitación a proponer", las cuales habían sido 
también incluidas en la "Propuesta para la contratación de la 
Póliza de RC Errores y Omisiones de la CCB" presentada por QBE. 

(...) Las denominadas en el documento de "[ijnvitación a proponer", 
"condiciones Complementarias". (...) [djentro de las CONDICIONES 
BÁSICAS OBLIOATORIAS estipuladas en el contrato de seguro, 
conforme a lo establecido en la carátula de la póliza y en las 
páginas siguientes, se incluyó, entre otras, la cláusula relativa a 
la "Responsabilidad civil imputable a la CÁMARA, como 
consecuencia de erogaciones en que incurra en el desarrollo de las 
siguientes actividades:...", dentro de las cuales está la cobertura 
básica obligatoria de "Administración de los registros públicos 
delegada a las Cámaras de Comercio: registro mercantil, registro 
de proponentes y registro de entidades sin ánimo de lucro y la 
administración de los recursos provenientes de los mismos. 

(...) entre otras coberturas de las denominadas básicas 
obligatorias, la de "cobertura para gastos de defensa ciz;z7"[;] ^cis 
Coberturas Complementarias en el documento de "Invitación a 
proponer", la de "Extensión de cobertura para el cálcalo y recaudo 
del impuesto de registro" y "Las demás actividades desarrolladas 
por la entidad en ejercicio de las funciones delegadas por él estado 
o en su condición de entidad gremial de carácter sin ánimo de 
lucro". 

(...) "Claims made - Base de las indemnizaciones. Cubre los 
reclamos de terceros presentados por primera vez con el 
Asegurado, durante la vigencia de la póliza." 

"{...) Las condiciones de la Póliza citada contienen una definición 
de reclamo, así: 

"RECLAMO 
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Reclamo significa: 

(i) Cualquier escrito o citación u otra aplicación de cualquier 
descripción o reclamo cruzado o contabilizado a cargo o en contra 
del Asegurado por algún acto negligente, error u omisión o, 

(ii) cualquier ( s i c ) comunicación escrita alegando un acto 
negligente, error u omisión comunicado al asegurado." 

(...) "CLAUSULA DE INDEMNIZACIÓN 

La Aseguradora acuerdan ( s i c ) , sujeto a los términos, limitaciones, 
exclusiones de esta póliza, indemnizar al asegurado por las sumas 
por las cuales el Asegurado resulte legalmente responsable de 
pagar por daños, reclamos, costos y gastos de reclamaciones como 
resultado de cualquier reclamo o reclamos efectuados en contra del 
Asegurado y notificado a los suscriptores durante el período de 
vigencia del seguro, indicada en la carátula de la póliza y que sea 
proveniente de un acto negligente, error u omisión por parte de: 

El Asegurado 

Cualquier director o empleado del Asegurado, o cualquier otra 
persona, personas, socios, firma o compañía actuando en nombre 
del Asegurado. 

Por la conducta de los negocios del asegurado como es especificado 
en la carátula de la póliza." 

(...) "COSTOS Y GASTOS 

La Aseguradora también acuerdan ( s i c ) pagar los costos y gastos 
de investigación y de defensa en los que se incurra para la 
liquidación de reclamos que sean objeto de cobertura en esta 
póliza. 

XA A. Después d e l a emisión d e l a póliza n.° 

1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , «para la vigencia subsiguiente a la de esta última, 

QBE expidió la (...) n. °121100000078». 

1 . 4 . 5 . E l 3 d e m a r z o d e 2 0 0 6 , l a a s e g u r a d a f u e 

n o t i f i c a d a d e u n a acción p o p u l a r p r o m o v i d a e n s u c o n t r a p o r 
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María O m a i r a C e l y V a r g a s y R o s a E l v i r a Viracachá T u n a r o s a , 

t r a m i t a d a e n e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 

q u e f u e a d m i t i d a p o r a u t o d e 2 2 d e f e b r e r o d e e s e año. 

1 . 4 . 6 . E n e l e s c r i t o i n i c i a l , l a s p r o m o t o r a s r e c l a m a r o n 
d e c l a r a r q u e «hubo elusión del impuesto de registro de que trata la Ley 

223 de 1995, por razón de la inscripción en el registro público de la 

Cámara de Comerció de Bogotá de la liquidación de la sociedad 'Luz de 

Bogotá S.A.' (hecho generador), sin el previo pago y transferencia del 

tributo en la cuantía debida, en detrimento de los intereses económicos 

del Departamento de Cundinamarca, sujeto activo del mismo». 

C o m o l a m e n c i o n a d a e m p r e s a y a n o e x i s t e , l o c u a l 

i m p o s i b i l i t a b a o b t e n e r d e e l l a e l c i t a d o t r i b u t o , p i d i e r o n 

d e c l a r a r «que la responsable de este (por no haberlo recaudado en su 

oportunidad, antes de la inscripción de la liquidación en el registro 

público, como era su obligación legal) es la Cámara de Comercio de 

Bogotá»', y q u e «la base gravable para la liquidación del impuesto de 

registro aludido y no recaudado por la Cámara de Comercio de Bogotá, 

es la suma de $1.764.208.721.394», p o r l o q u e a q u e l a s c i e n d e a 

«$12.349'461.050», d e c o n f o r m i d a d c o n l a O r d e n a n z a n.° 2 4 d e 

1 9 9 7 d e l a A s a m b l e a d e l D e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a . 

C o n s c c u e n c i a l m c n t c , r e c l a m a r o n q u e s e a c o n d e n a d a a p a g a r 

e s e m o n t o , l o s i n t e r e s e s m o r a t o r i o s y l a corrección 

m o n e t a r i a , más u n i n c e n t i v o económico d e l 1 5 % a f a v o r d e 

l a s allí c o n v o c a n t e s . 

1 . 4 . 7 . S i p r o s p e r a r a l a acción p o p u l a r , l a c o n d e n a q u e 

j u d i c i a l m e n t e s e impondría a l a Cámara d e C o m e r c i o d e 

Bogotá s e traduciría e n u n «deterioro patrimonial significativo». 
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q u e «será el resultado de errores y omisiones de la CCB en el ejercicio 

de sus actividades». 

1 . 4 . 8 . E s a c a u s a c o n s t i t u c i o n a l , e n t o n c e s , «constituye un 

"Reclamo" a los efectos del contrato de seguro que consta en la Póliza n. ° 

120100000574, el cual está cubierto por la misma». 

1 . 4 . 9 . P a r a e l e j e r c i c i o d e s u d e f e n s a e n e s c p r o c e s o , l a 

e n t i d a d contrató s e r v i c i o s p r o f e s i o n a l e s jurídicos q u e 

t o t a l i z a n $ 1 3 5 . 0 0 0 . 0 0 0 , más u n a «comisión de éxito igual a la 

suma de trescientos millones de pesos ($300.000.000) más el IVA». 

1 . 4 . 1 0 . M e d i a n t e comunicación d e l 1 0 d e marzo d e 

2 0 0 6 , l a a s e g u r a d a cumplió c o n s u obligación d e i n f o r m a r a 

l a a s e g u r a d o r a e l h e c h o d e h a b e r s i d o n o t i f i c a d a d e l a 

iniciación d e a q u e l j u i c i o , y l e remitió c o p i a d e l a d e m a n d a y 

d e l a u t o a d m i s o r i o d e l a m i s m a . 

1 . 4 . 1 1 . E n t r e l a s p a r t e s d e l c o n t r a t o d e s e g u r o s e 

c r u z a r o n v a r i o s e s c r i t o s , e n l o s q u e l a a c t o r a reclamó a l a 

c o n v o c a d a e l p a g o d e l o s h o n o r a r i o s c a n c e l a d o s a l o s 

p r o f e s i o n a l e s d e l d e r e c h o , p e r o l a r e s p u e s t a o b t e n i d a f u e 

n e g a t i v a , l o q u e c o m p o r t a i n c u m p l i m i e n t o d e o b l i g a c i o n e s 

a d q u i r i d a s e n e l c o n t r a t o s e s e g u r o . 

2. Proceso acumulado^. 

2.1 . Fretensioaaes principales declarativas. 

^ Radicación n.° 2008-00590-01 
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E n l a d e m a n d a s y s u p o s t e r i o r r e f o r m a ' ^ , l a q u e r e l l a n t e 
solicitó d e c l a r a r q u e : 

2 . 1 . 1 . L a s p a r t e s d e l l i t i g i o c e l e b r a r o n u n c o n t r a t o d e 

s e g u r o «que consta en la [pjóliza n.° 120100000574 y en las 

Condiciones Generales y Particulares, Anexos y demás documentos que 

forman parte, integrante de dicho contrato, expedida el 29 de noviembre 

de 2005, con vigencia comprendida entre el 30 de noviembre de 2005 y 

el 30 de noviembre de 2006». 

2 . 1 . 2 . E s p a r c i a l m e n t e i n e f i c a z l a expresión «y notificado 

a los suscriptores» c o n t e n i d a e n l a «cláusula de indemnización» 

i n s e r t a d a e n l a «FORM J + RBB 2 "PÓLIZA DE ERRORES Y 

OMISIONES" que hace parte», d e C S C n e g o c i o jurídico, p o r v i o l a r 

n o r m a s i m p e r a t i v a s «en, cuanto su interpretación conduzca a que la 

notificación de (...) los aseguradores se haga durante la vigencia del 

contrato de seguro». 

2 . 1 . 3 . E s i n e f i c a z , t o t a l o p a r c i a l m e n t e , l a «CLÁUSULA DE 

INDEMNIZACIÓN» i n c l u i d a e n l a « "FORMJ-^ REB 2" que hace parte 

integrante de la Póliza n.° 120100000574», específicamente e l 

a p a r t e q u e r e z a «"u notificado a los suscriptores"», p o r q u e 

«consagra ilegálmente causales de pérdida de indemnización no 

previstas en las normas legales que regulan el contrato de seguro y viola 

normas imperativas»; c o m o también l a cláusula c o n t e n i d a e n l a 

m i s m a « " F O R M J + REB 2" », c u y o t e x t o e s e l s i g u i e n t e : 

«(...) MANEJO DE LOS RECLAMOS 

^ F o l i o s 3 7 7 a 4 0 5 , c u a d e r n o n.° 1 . 
^ F o l i o s 3 3 a 8 0 , c u a d e r n o n.° 1 - A . 
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(...) El asegurado, como una condición precedente a su derecho a 
ser indemnizado bajo esta póliza, no podrá admitir 
responsabilidad por, o pagar ningún reclamo o incurrir en ningún 
costo o gasto que tenga conexión con este, sin el consentimiento 
escrito de la aseguradora quienes deberán ser llamados a tomar y 
conducir en nombre del asegurado la defensa o liquidación de 
cualquier reclamo. 

El asegurado no deberá atender ningún procedimiento legal salvo 
que conjuntamente entre él asegurado y los suscriptores se 
acuerde que dicho procedimiento deberá ser atendido. 

El asegurado podrá bajo su propio riesgo atender un reclamo o 
procedimiento legal que en la opinión de la aseguradora deba 
comprometerlo o pagarlo, bajo el entendido que los suscriptores no 
serán responsables por ningún daño, costo o gasto, incurrido 
directa o indirectamente como resultado de la renuencia del 
asegurado a comprometerse o pagar dicho reclamo o procedimiento 
legal (...)». 

2 . 1 . 4 . L a d e m a n d a d a está o b l i g a d a a p a g a r a l a 
p r o m o t o r a , e n v i r t u d d e l a póliza, «cualquier suma por la que la 

Cámara resulte legalmente responsable de pagar por daños, reclamos, 

costos y gastos de reclamaciones como resultado del requerimiento 

especial n.° 000002 del 14 de septiembre de 2006 emanado de la 

Dirección de Rentas de la Secretaria de Hacienda del Departamento de 

Cundinamarca», así c o m o d e l a p o s t e r i o r ampliación y s u 
liquidación d e «revisión», c o n sujeción a l límite c o n v e n i d o ; 
además d e «los honorarios pactados o estipulados a la fecha por la 

CCB para la defensa de sus intereses con ocasión del requerimiento 

especial 000002 (...) los cuales ascienden por concepto de suma fija a la 

cantidad de ciento doce millones quinientos mil pesos ($112.500.000) 

más el IVA correspondiente, y por concepto de honorarios de éxito a la 

cantidad de trescientos millones de pesos más el WA correspondiente, o 

la que se demuestre en el proceso»; a l i g u a l q u e l o s q u e «llegare a 

pagar o a pactar para la defensa de sus intereses», c o n ocasión d e l 

r e q u e r i m i e n t o o f i c i a l . 
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2 . 1 . 5 . L a d e m a n d a d a incumplió e l c o n t r a t o d e s e g u r o 

p o r h a b e r s e n e g a d o a r e m b o l s a r l e : (i) «los honorarios ya pagados 

por la CCB para la defensa de sus intereses», q u e a l m o m e n t o d e 

i n c o a r l a d e m a n d a t o t a l i z a n $ 6 2 . 5 0 0 . 0 0 0 más I V A ; y (ii) 

«cualquier suma que esta, en adición a lo ya pagado, llegare a pagar o a 

pactar para la defensa de sus intereses, como resultado del 

requerimiento especial n. ° 000002». 

2.2. Pretensiones de condena. 

C o n s e c u e n c i a l m e n t e solicitó q u e , «en el evento de que se 

produzca cualquier decisión o actuación administrativa que resuelva 

desfavorablemente los escritos interpuestos contra el requerimiento 

especial n. ° 000002», s e c o n d e n e a l a e n t i d a d a c c i o n a d a a p a g a r 

o r e m b o l s a r a s u f a v o r , c o n sujeción a l a deducción p a c t a d a : 

2 . 2 . 1 . «Cualquier suma por la que la Cámara resulte legalmente 

responsable de pagar por daños, reclamos, costos y gastos de 

reclamaciones como resultado de tales decisiones». 

2 . 2 . 2 . «Los intereses moratorios sobre las sumas pagadas por la 

CCB, los cuales se deberán liquidar de conformidad con lo establecido 

en el artículo 1080 del Código de Comercio, a Id tasa del interés 

certificado por la Superintendencia Financiera de Colombia como interés 

corriente bancario, aumentado en la mitad. Estos intereses se pagarán 

desde la fecha en que la CCB efectúe el pago, o la que determine el 

Despacho o se demuestre en el proceso, y hasta el momento en que se 

efectúe el pago de la obligación». 

2 . 2 . 3 . «Los intereses moratorios sobre las sumas ya pagadas por 

la CCB, y sobre las que llegare a pagar, por concepto de honorarios para 

la defensa de sus intereses como consecuencia del requerimiento 

1 1 
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especial n.° 000002» a l a t a s a i n d i c a d a , «desde él 27 de diciembre 

de 2006, o la fecha que se determine, y en su defecto desde la fecha de 

notificación de la demanda, y hasta el momento en que se efectúe el pago 

de la obligación; y respecto de los honorarios que llegare a cancelar en 

el futuro, desde la fecha del pago de los mismos y hasta el momento en 

que se efectúe el pago de la obligación». 

2.3. Pretensiones subsidiarias. 

Formuló u n a s b a s t a n t e s i m i l a r e s a l a s p r i n c i p a l e s , 

únicamente c o n d o s a g r e g a d o s : (i) refirió a l a póliza n.° 

1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 7 8 c o m o s o p o r t e a d i c i o n a l d e l a s d e c l a r a c i o n e s 

y c o n d e n a s p e r s e g u i d a s ; y , (ii) reclamó «la ineficacia, total o 

pardal, del literal a) de la cláusula 5, Defensa y costos y gastos de 

defensa, de la Póliza n.° 121100000078"» d e e s t e c o n t r a t o , c o n l a 

q u e s e e x i m e a l a s e g u r a d o r d e p a g a r l o s s u s o d i c h o s r u b r o s 

e n c a s o d e n o h a b e r s e o b t e n i d o «su consentimiento expreso por 

escrito antes de que tales costas y gastos se hayan incurrido (sic)». 

2.4. Fundamento fáctico. 

2 . 4 . 1 . E n l o s m i s m o s términos d e l a d e m a n d a i n i c i a l , 

relató l o s a n t e c e d e n t e s y l a f o r m a c o m o s e celebró e l c o n t r a t o 

d e s e g u r o d e «responsabilidad civil errores y omisiones» q u e «consta 

en la póliza n. ° 120100000574 y en los demás documentos que forman 

parte de ella», SU o b j e t o , a m p a r o s , v i g e n c i a , c o n d i c i o n e s y 
d e d u c i b l e , así c o m o e l c o n t e n i d o d e l a s cláusulas d e 

indemnización, configuración d e l s i n i e s t r o , c o s t o s y g a s t o s . 

2 . 4 . 2 . L a Dirección d e R e n t a s d e l a Secretaría d e 

H a c i e n d a d e l D e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a «formuló contra 
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la CCB el requerimiento especial No. 000002 del 14 de septiembre de 

2006, mediante el cual propuso modificar "La liquidación privada del 

Impuesto de Registro declarada por la Cámara de Comercio de Bogotá, 

correspondiente al período comprendido entre el 1° al (sic) 31 de agosto 

de 2004"; declarada y pagada el dia 15 de septiembre de 2004». E s a 

r e f o r m a consistió e n «aumentar el impuesto a pagar en la suma de 

$12.349.461.050». 

2 . 4 . 3 . E l r e q u e r i m i e n t o s e h i z o p o r q u e «"se detectaron 

inconsistencias que originan inexactitud en la liquidación del Impuesto 

de conformidad con la liquidación realizada por la administración", y a 

que "la mencionada inconsistencia se presenta respecto de la inscripción 

en el registro mercantil del acta 026 del 9 de julio de 2004 la cual 

contenia la 'Cuenta Final de Liquidación de la Sociedad Luz de Bogotá 

S.A.', admitida por la Cámara de Comercio como acto sin cuantía, 

cancelando por Impuesto de Registro la tarifa establecida para este tipo 

de actos; pese a que por la naturaleza del acto debe considerarse como 

acto con cuantía, configurándose asi un detrimento tributario para el 

Departamento de Cundinamarca y una inexactitud en la declaración del 

Impuesto de Registro del periodo del 1 al 31 de agosto de 2004"». 

2 . 4 . 4 . E l 1 4 d e marzo d e 2 0 1 7 , l a d e p e n d e n c i a o f i c i a l 

«produjo una ampliación al requerimiento especial No. 000002 del 14 de 

septiembre de 2006, y propuso modificar "La liquidación privada del 

Impuesto de Registro declarada por la Cámara de Comercio de Bogotá 

{...)"para llegar a un valor total de liquidación de $14.245.743.400». 

2 . 4 . 5 . E l 1 3 d e d i c i e m b r e d e l a m i s m a a n u a l i d a d , l a 
a g e n c i a d e p a r t a m e n t a l «expidió la Liquidación de Revisión No. 0001 

{...), mediante la cual resolvió modificar la declaración del impuesto de 

registro correspondiente al período 1° al 31 de agosto de 2004 [...), 

modificación de que da cuenta dicha liquidación y que arroja un valor de 

$14.245.743.400». 
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2 . 4 . 6 . C o n e l f i n d e r e p r e s e n t a r s u s i n t e r e s e s a n t e l a 

administración d e p a r t a m e n t a l e n e s e trámite, l a d e m a n d a n t e 

contrató l o s s e r v i c i o s jurídicos d e l a f i r m a G o d o y 85 H o y o s 

A b o g a d o s L t d a . , c o n q u i e n e s p a c t a r o n l a s u m a d e 

$ 1 1 2 . 5 0 0 . 0 0 0 c o m o b o n o r a r i o s f i j o s , más u n a p r i m a d e éxito 

d e $ 3 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . A l a f e c b a d e l a d e m a n d a , l a p r o m o t o r a 

babía s u f r a g a d o p a r c i a l m e n t e e l p r i m e r o d e l o s m e n c i o n a d o s 

r u b r o s , e n cuantía d e $ 6 2 . 5 0 0 . 0 0 0 . 

2 . 4 . 7 . T a n t o e l m a y o r v a l o r q u e atañe a l a modificación 

d e l a liquidación d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o , c o m o e l m o n t o d e 

l o s b o n o r a r i o s , s e i n c l u y e n d e n t r o d e l a s c o b e r t u r a s 

c o n t e m p l a d a s e n e l c o n t r a t o d e s e g u r o c e l e b r a d o c o n Q B E 

S e g u r o s S . A . 

2 . 4 . 8 . E l 1 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 6 , p u s o e n 

c o n o c i m i e n t o d e l a compañía d e s e g u r o s «el hecho de haber 

recibido el requerimiento especial n.° 000002», ampliándose l a 

información m e d i a n t e e s c r i t o d e 1 4 d e f e b r e r o d e 2 0 0 7 , e n l o 

a t i n e n t e a l a asesoría c o n t r a t a d a . 

2 . 4 . 9 . E l 1 5 d e m a r z o s i g u i e n t e comunicó l a «ampliación 

del requerimiento», a d j u n t a n d o c o p i a d e l m i s m o . 

2 . 4 . 1 0 . E l 1 6 d e j u l i o d e 2 0 0 7 solicitó a l a a s e g u r a d o r a 

«información acerca de la reclamación respecto de los honorarios a 

cancelar a la firma Godoy & Hoyos Ltda.», s i n o b t e n e r r e s p u e s t a . 
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2 . 4 . 1 1 . E n l o s términos d e l a c o b e r t u r a p a c t a d a e n e l 
c o n t r a t o d e s e g u r o , e l m e n c i o n a d o «requerimiento especial n.° 

000002» c o n s t i t u y e u n «reclamo a los efectos del contrato de seguro 

que consta en la Póliza n. ° 120100000574, y la Ampliación del mismo, 

efectuada el 14 de marzo de 2007, la Liquidación de Revisión n.°0001 

de 13 de diciembre de 2007 emanada del mismo despacho, y la 

Resolución n.° 00000056 de 28 de enero de 2009 proferida por el 

Secretario de Hacienda ( s i c ) del Departamento de Cundinamarca». 

2 . 4 . 1 2 . «[E]n consecuencia, se ha realizado el riesgo asegurado, 

bajo dicho contrato de seguro, o bajo el que consta en la póliza No. 

121100000078 (...) y en razón de ello la Cámara tiene el derecho, 

derivado del contrato de seguro, a que QBE le pague o reembolse 

cualquier suma por la que resulte legalmente responsable de pagar por 

daños, reclamos, costos y gastos de reclamaciones originados en él 

requerimiento especial mencionado o en los demás actos posteriores 

emanados de la Dirección de Rentas de la Secretaría de Hacienda del 

departamento de Cundinamarca (...)». 

2 . 4 . 1 3 . «QBE debe, además, pagar, a título de indemnización 

derivada del contrato de seguro, los costos y gastos de investigación y 

de defensa en que incurra con ocasión de la defensa de sus intereses en 

los términos establecidos en el contrato de seguro celebrado y en él 

artículo 1128 del Código de Comercio»; a s i c o m o «los intereses 

moratorios que se causen o hayan causado». 

3. Actuación procesal. 

N o t i f i c a d a l a c o n v o c a d a , s e o p u s o a t o d o s l o s 

p e d i m e n t o s d e l a a c t o r a . Aceptó l a celebración d e l c o n t r a t o 

d e s e g u r o , d i j o s u j e t a r s e a l o e s t i p u l a d o e n l a s cláusulas d e l 

m i s m o , s o s t u v o q u e a l g u n a s a f i r m a c i o n e s correspondían a 
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a s p e c t o s jurídicos o a m a n i f e s t a c i o n e s s u b j e t i v a s d e l a 

p r o m o t o r a , y n o admitió l o s h e c h o s e s e n c i a l e s e n q u e s e 

s u s t e n t a l a r e s p o n s a b i l i d a d r e c l a m a d a . 

E n e l p r o c e s o i n i c i a l planteó c o m o e x c e p c i o n e s l a s 

s i g u i e n t e s : «inexistencia de obligación por parte de la compañía de 

seguros»; «inexistencia de los supuestos incumplimientos a las 

obligaciones contractuales y legales por parte del extremo demandado»; 

«exclusiones»; «cobro de lo no debido»; «no hay mora sin incumplimiento»; 

«sublímite por responsabilidad fiscal»; «excepción de contrato no 

cumplido»; «eficacia de la cláusula contenida en el FORM J + REB 2 

denominada 'manejo de los reclamos'»; y «prescripción ordinaria de las 

acciones». 

E n e l j u i c i o a c u m u l a d o asumió s i m i l a r posición, e n e l 

s e n t i d o d e r e p e l e r l a s súplicas y n o a c e p t a r l o s s u p u e s t o s 

fácticos i n d i c a t i v o s d e l a r e s p o n s a b i l i d a d q u e l e a t r i b u y e l a 

p r e t e n s o r a ; y , además, p r o p u s o l a s d e f e n s a s d e «inexistencia 

de obligación parparte de la compañía de seguros»; «inexistencia de los 

supuestos de incumplimiento a las obligaciones contractuales y legales 

por parte del extremo demandado»; «exclusiones»; «reticencia»; «cobro de 

lo no debido»; «no hay mora sin incumplimiento»; «sublímite por 

responsabilidad fiscal»; «excepción de contrato no cumplido»; «eficacia 

de las cláusulas contenidas en el FORM J + REB 2 denominadas 

'cláusula de indemnización' y 'manejo de los reclamos'»; «prescripción 

ordinaria de las acciones»; y «deducible». 

A g o t a d a s l a s e t a p a s p r o c e s a l e s p r e v i a s , m e d i a n t e 

s e n t e n c i a d e 3 1 d e e n e r o d e 2 0 1 3 ^ , s e n e g a r o n l o s r e c l a m o s 

^ Folios 400 a 432, cuaderno n.°l. 
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c o n c e r n i e n t e s a a m b o s j u i c i o s a c u m u l a d o s . C o n t r a e s a 
decisión, l a Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá formuló 
apelación. 

4 o La providencia atacada en casación. 

E n f a l l o d i c t a d o e l 1 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , e l T r i b u n a l 

declaró p r o b a d a l a excepción d e n o m i n a d a «exclusiones», y 

confirmó l o d e c i d i d o p o r l a j u z g a d o r a a quo, p e r o p o r m o t i v o s 

d i f e r e n t e s . 

A l e f e c t o consideró q u e «quien finalmente ordenó la inscripción 

del acta de liquidación de la sociedad Luz de Bogotá S.A. como un acto 

sin cuantía fue el doctor Jaime Moya [ V i c e p r e s i d e n t e Jurídico d e l a 

Cámara d e C o m e r c i o ] , quien (...) no actuó con error o simple omisión, 

pues desatendió de manera consciente los antecedentes existentes para 

la liquidación de sociedades al otorgar un trato discriminatorio al registro 

del acta de liquidación de dicha sociedad, al dejar que la interesada 

impusiera su criterio, no obstante existir claridad sobre el tema». 

También estimó q u e l a c o n d u c t a d e l señor M o y a «frente 

a la inscripción del acto de liquidación de la sociedad Luz de Bogotá S.A., 

dista mucho de ser un simple error o una omisión, pues fue premeditada 

y porque ( s i c ) no decirlo interesada. Por ello, de ninguna manera puede 

contextualizarse como un error de parte de la demandante o sus 

funcionarios, toda vez que aquél fue tan consciente de su actuar que esa 

postura la reiteró en los años 2004 a 2005, acto que de por sí se 

considera como deshonesto y de paso constituye una actuación viciada 

de culpa grave asimilable a dolo y dolo, cuya exclusión se encuentra 

contemplada en los contratos de seguros constituidos entre la Cámara 

de Comercio y QBE Seguros S.A.». 
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C o n e s e p l a n t e a m i e n t o , concluyó q u e l a pérdida c u y a 

indemnización s e p e r s i g u e derivó d e u n a c t o d o l o s o ( o 

g r a v e m e n t e c u l p o s o ) , q u e s e e n c u e n t r a c o m p r e n d i d o e n t r e 

l a s e x c l u s i o n e s c o n s a g r a d a s e n l a s pólizas n.° 

1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 y 1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 7 8 . 

5 . E i recurso extraordinario de casacióno 

L a p a r t e a c t o r a i n t e r p u s o e l r e m e d i o e x t r a o r d i n a r i o 

c o n t r a l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a , f o r m u l a n d o t r e s 

c a r g o s : p o r i n c o n g r u e n c i a , violación d i r e c t a e i n d i r e c t a d e l a 

l e y s u s t a n c i a l . 

(i) L a p r i m e r a d e l a s c e n s u r a s s e fincó e n h a b e r s e 

o m i t i d o , p o r p a r t e d e l t r i b u n a l , e l p r o n u n c i a m i e n t o s o b r e l a 

i n e f i c a c i a d e l a s e s t i p u l a c i o n e s c o n t e n i d a s e n l a póliza n.° 

1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , p e r o t a l crítica f u e d e s e s t i m a d a p o r l a C o r t e . 

E n c o n s e c u e n c i a , l o d e c i d i d o e n e s t a m a t e r i a s e m a n t u v o 

incólume. 

(ii) E l s e g u n d o a t a q u e s e concentró e n l a denegación 

d e l a declaración d e i n e f i c a c i a p a r c i a l d e d o s cláusulas d e l 

c o n t r a t o d e s e g u r o ( l a s d e indemnización y m a n e j o d e 

r e c l a m o s ) , p e r o también fracasó. D e m a n e r a q u e , c o m o s e 

expresó e n e l párrafo a n t e c e d e n t e , permaneció a s a l v o l o 

r e s u e l t o p o r e l ad quem f r e n t e a l a v a l i d e z d e l a s a l u d i d a s 

e s t i p u l a c i o n e s . 

fíüj E l t e r c e r c a r g o s e ocupó d e r e p r o c h a r e l r e c h a z o d e 

l a s p r e t e n s i o n e s , c o n f u n d a m e n t o e n l a e q u i v o c a d a 
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valoración p r o b a t o r i a d e l c o n t r a t o d e s e g u r o c e l e b r a d o , l a 

f o r m a c o m o f u n c i o n a y está r e g u l a d o , l a e n t i d a d m i s m a d e l 

r i e s g o a s e g u r a d o , l o p a c t a d o e n e l t e x t o d e l a póliza, y 

también l o r e l a t i v o a l a calificación d e l a c o n d u c t a d e l 

f u n c i o n a r i o d e l a d e m a n d a n t e - J a i m e M o y a , v i c e p r e s i d e n t e 

jurídico- q u e decidió s o b r e l a calificación d e l a c t o s o m e t i d o a 

r e g i s t r o e n e s a e n t i d a d , h e c b o g e n e r a d o r d e l r e c l a m o 

p o s t e r i o r , a p a r t i r d e l c u a l surgió e s t e l i t i g i o . 

L a C o r t e bailó d e m o s t r a d o s e s t o s últimos d e s a f u e r o s , 

p o r l o q u e casó p a r c i a l m e n t e l a s e n t e n c i a , únicamente e n l o 

c o n c e r n i e n t e a l o b j e t o d e l c a r g o ; además, decretó a l g u n a s 

p r o b a n z a s o f i c i o s a m e n t e , l a s q u e y a s e r e c a u d a r o n , s i e n d o 

i m p e r a t i v o p r o f e r i r a b p r a l a c o n s e c u e n t e s e n t e n c i a d e 

r e m p l a z o . 

I I . CONSIDERACIONES 

1 . Control de legalidad. 

S e e n c u e n t r a n r e u n i d o s l o s s u p u e s t o s d e o r d e n 

p r o c e s a l y n o e x i s t e n i r r e g u l a r i d a d e s q u e c o m p r o m e t a n l o 

a c t u a d o , p o r l o q u e s e decidirá d e f o n d o e l p r e s e n t e a s u n t o . 

2 . Precisiones preliminares. 

2 . 1 . Ámbito de decisión. 

2 . 1 . 1 . C o m o c o n s e c u e n c i a d e l q u i e b r e p a r c i a l d e l a 

s e n t e n c i a d e l t r i b u n a l , e n c o n s o n a n c i a c o n e l f r a c a s o d e l o s 
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c a r g o s p r i m e r o y s e g u n d o d e casación, r e s u l t a i n m o d i f i c a b l e 

l o r e s u e l t o p o r e l j u e z c o l e g i a d o d e s e g u n d a i n s t a n c i a s o b r e 

l a e f i c a c i a d e d o s e s t i p u l a c i o n e s d e l a póliza n.° 

1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , específicamente l a s c o n t e n i d a s e n l a «FORM 

J + REB 2 "póliza de errores y omisiones"», d e n o m i n a d a s «cláusula 

de indemnización», y «...condiciones - Manejo de reclamos"»; A s i , 

t e n i e n d o e n c u e n t a l o s l i n d e r o s p r o p i o s d e l r e c u r s o 

e x t r a o r d i n a r i o , e s a s r e s o l u c i o n e s r e s u l t a n a j e n a s a l a 

c o m p e t e n c i a d e e s t a Corporación. 

2 . 1 . 2 . E l f a l l o d e casación también determinó l o 

c o n c e r n i e n t e a l a cualificación d e l a c o n d u c t a e j e c u t a d a p o r 

J a i m e M o y a , f u n c i o n a r i o d e l a e n t i d a d a c t o r a q u e d i s p u s o l a 

inscripción d e l a c t a d e liquidación d e L u z Bogotá S . A . c o m o 

a c t o s i n cuantía. E n a m p l i o e x a m e n , r e a l i z a d o a propósito d e l 

t e r c e r c a r g o f o r m u l a d o p o r l a c a s a c i o n i s t a , l a S a l a s o s t u v o : 

«En este contexto al confrontar los medios probatorios incorporados 
al plenario, con las inferencias del juzgador, siguiendo las 
recriminaciones de la censura, se deduce la ausencia de prueba 
del dolo o de los actos deshonestos por parte de los funcionarios 
de la Cámara de Comercio de Bogotá, y especialmente de quien 
para la época de los acontecimientos a que alude el litigio 
desempeñaba el cargo de Vicepresidente Jurídico, toda vez que los 
supuestos tomados como indicadores de aquella conducta, no 
revisten la gravedad, concordancia y convergencia para 
exteriorizar que se tuvo la conciencia de concretar un «acto 
antijurídico».. 

Y , más a d e l a n t e , reiteró q u e «en el sub judice no se 

incorporaron al acervo probatorio elementos de juicio que válidamente 

permitieran enrostrarle a los funcionarios de la Cámara de Comercio de 

Bogotá, una conducta dolosa en la actuación del registro del acta de 

aprobación de la liquidación de Luz Bogotá S.A.». E s e p l a n t e a m i e n t o 
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i n f e r e n c i a l e s e l s o p o r t e c e n t r a l d e l éxito d e l a t a q u e , l u e g o e s 
a s u n t o q u e n o p u e d e s e r a b o r d a d o - d e n u e v o - e n e s t a 
o p o r t u n i d a d . 

2 . 1 . 3 . P o r o t r o l a d o , quedó s i n v a l o r e l a c o g i m i e n t o d e 

«la excepción denominada 'exclusiones'» y l a confirmación d e l o 

r e s u e l t o p o r e l a quo e n c u a n t o a l a s u e r t e d e l a s 

p r e t e n s i o n e s , así c o m o l a c o n s e c u e n c i a l c o n d e n a e n c o s t a s a 

l a d e m a n d a n t e y l a o r d e n d e remisión d e c o p i a s a l a Fiscalía 

G e n e r a l d e l a Nación. D e m a n e r a q u e a h o r a l a C o r t e s e 

ocupará s o l a m e n t e d e l o c o n c e r n i e n t e a e s t o s últimos 

p u n t a l e s d e l d o b l e l i t i g i o . 

E n e s e m a r c o temático d e l a c o n t r o v e r s i a , s e d e b e 

d i l u c i d a r s i l a pérdida q u e asumió l a d e m a n d a n t e , c o m o 

c o n s e c u e n c i a d e l a d e f e c t u o s a liquidación d e l i m p u e s t o d e 

r e g i s t r o a t i n e n t e a l período c o m p r e n d i d o e n t r e e l 1° y e l 3 1 

d e a g o s t o d e 2 0 0 4 , c o r r e s p o n d e a l a realización d e l r i e s g o 

a s e g u r a d o p o r l a a c c i o n a d a e n l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 y , 

s i l a r e s p u e s t a f u e r e p o s i t i v a , s e determinará s i l a pérdida 

a l e g a d a p o r l a p r o m o t o r a p u e d e t r a s l a d a r s e a l a a s e g u r a d o r a , 

y e n qué m o n t o específico. 

2 . 2 . L a s u e r t e d e l o s «reclamos» e f e c t u a d o s a l a 

Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá. 

C o m o s e explicó e m l o s a n t e c e d e n t e s d e e s t a 

p r o v i d e n c i a , e n c o n t r a d e l a a s e g u r a d a s e e l e v a r o n d o s 

«reclamos» ( s i g u i e n d o l a terminología d e l a s pólizas 

c o n t r a t a d a s ) , q u e perseguían q u e s e i m p u s i e r a a l a a c t o r a 
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u n a c o n d e n a e q u i v a l e n t e a l v a l o r d e l t r i b u t o r e g i s t r a l q u e 

dejó d e r e c a u d a r : l a acción p o p u l a r p r o m o v i d a p o r María 

O m a i r a C e l y V a r g a s y R o s a E l v i r a Viracachá T u n a r o s a ( q u e 

d i o o r i g e n a l p r o c e s o p r i n c i p a l ) y e l r e q u e r i m i e n t o e s p e c i a l n.° 

0 0 0 0 0 2 d e l 1 4 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 6 , e m i t i d o p o r e l D i r e c t o r 

d e R e n t a s d e l a Secretaría d e H a c i e n d a d e C u n d i n a m a r c a 

( q u e e x p l i c a l a iniciación d e l j u i c i o p o s t e r i o r m e n t e 

a c u m u l a d o a e s t e ) . 

S i n e m b a r g o , c o n f o r m e l a s p r u e b a s r e c a u d a d a s e n e s t a 

s e d e , p u e d e v e r s e q u e a m b o s «reclamos» t u v i e r o n s u e r t e s 

d i s t i n t a s : L a acción p o p u l a r , f u e d e n e g a d a e n a m b a s 

i n s t a n c i a s ^ , l o q u e d e s c a r t a l a generación d e u n d e t r i m e n t o 

económico c o n ocasión d e d i c h a d e m a n d a , y p o r l o m i s m o , 

i m p i d e - s i n más- q u e s e r e c o n o z c a n l o s p e d i m e n t o s q u e 

atañen a l a d e m a n d a d e l «proceso principal» ( a excepción d e l 

r e l a c i o n a d o c o n l o s g a s t o s d e d e f e n s a d e l p r o c e s o ) . 

Contrario sensu, la actuación d e l e n t e público sí t u v o 

e s e e f e c t o n e g a t i v o e n e l p a t r i m o n i o d e l a c o n v o c a n t e ( c o m o 

s e explicará p o s t e r i o r m e n t e ) v i a b i l i z a n d o e l e s t u d i o d e l 

petitum i n d e m n i z a t o r i o d e l a Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá 

q u e r e c o g e l a d e m a n d a q u e d i o i n i c i o a l «proceso acumulado». 

3. Los ñindamentos del fallo de la juez a quo. 

L a funcionaría consideró q u e e l y e r r o q u e p r o d u j o e l 
d e t r i m e n t o p a t r i m o n i a l d e l a p r o m o t o r a d e e s t e l i t i g i o , 

* Cuaderno Corte, folios 295-375. 
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c o n s i s t e n t e e n h a b e r l i q u i d a d o e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o d e l 
m e s d e a g o s t o d e 2 0 0 4 p o r u n v a l o r s u s t a n c i a l m e n t e i n f e r i o r 
a l q u e l e g a l m e n t e correspondía, «no puede ser cubierto por la 

póliza N.° 120100000574, en virtud de que cuando se expidió, su 

vigencia no cubría este interés asegurable». 

También estimó q u e e l c o n t r a t o d e s e g u r o n o p u e d e 
a m p a r a r h e c h o s y a o c u r r i d o s , s i n o s o l a m e n t e l o s f u t u r o s e 
i n c i e r t o s ; e n e s t e c a s o , «desde que la entidad aquí demandante, hizo 

la invitación a proponer con el objeto de la contratación de la póliza de 

responsabilidad civil de errores y omisiones que ampararan el deterioro 

patrimonial, fue clara en su oferta, por cuanto señaló enfáticamente 

"errores y omisiones en que incurra en el ejercicio de sus actividades (fol 

505 cd. 1 p. 0102), lo que sin lugar a dudas se refiere a eventos futuros 

y no de errores y omisiones que hubiesen ya acaecido (...)». 

4 . Los reparos de la entidad demandante. 

L a p a r t e a c t o r a impugnó e l f a l l o d e p r i m e r g r a d o , 

s u s t e n t a n d o s u i n c o n f o r m i d a d así: 

(i) S o s t u v o q u e l a j u e z a quo desconoció q u e e l 

c o n t r a t o d e s e g u r o a d u c i d o p a r a r e c l a m a r l a indemnización 

e s d e a q u e l l o s «por reclamación o claims made», d e m o d o q u e 

«pretermitió por completo el análisis del caso e incurrió en gravísimos 

errores de hecho y de derecho, pues no tuvo en cuenta que aquel debe 

resolverse mediante la aplicación del artículo 4° de la Ley 389 de 1997». 

(ii) D i j o , además, q u e n o s e e x a m i n a r o n «los 

razonamientos expuestos en el alegato de conclusión de la CCB sobre la 

ineficacia de ciertas cláusulas», específicamente l a d e 
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indemnización y l a d e m a n e j o d e r e c l a m o s c o n t e n i d a s e n l a 

póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , e n l o s p r e c i s o s términos d e l a 

d e m a n d a . 

(ni) E n c u a n t o a l o s s u p u e s t o s p a r a l a p r o c e d e n c i a d e 

l a reclamación, s e refirió a l a s c o b e r t u r a s q u e c o n c i e r n e n a 

l a administración d e l o s r e g i s t r o s públicos, función q u e f u e 

d e l e g a d a a l a s cámaras d e c o m e r c i o ; también argumentó 

s o b r e l a extensión d e c o b e r t u r a p a r a e l cálculo y r e c a u d o d e l 

i m p u e s t o d e r e g i s t r o , l a r e s p o n s a b i l i d a d f i s c a l y l o s g a s t o s d e 

d e f e n s a c i v i l . 

(iv) Insistió e n e l c o n c e p t o d e «reclamo», y planteó q u e 

l a d e m a n d a e n acción p o p u l a r c o n s t i t u y e «un reclamo 

presentado durante la vigencia de la póliza n.°120100000574», p o r 

t a n t o , a m p a r a d o c o n e l l a ; o p e r a n d o así l a «cobertura de los 

gastos de defensa civil y el incumplimiento de QBE en su reconocimiento 

y pago». 

(v) Recabó e n l o s p l a n t e a m i e n t o s y p r e t e n s i o n e s q u e 

formuló e n e l e s c r i t o i n i c i a l , r e l a t i v o s a l quantum d e l a 

indemnización, i n c l u y e n d o l o s b o n o r a r i o s d e l o s 

p r o f e s i o n a l e s d e l d e r e c b o c o n t r a t a d o s p a r a e j e r c e r s u 

d e f e n s a e n e s o s p r o c e s o s y trámites. 

5. Análisis d e l o s r e p a r o s a t i n e n t e s a l a c o b e r t u r a 
d e l a pérdida a l e g a d a . 

5 . 1 . L a s pólizas c o n t r a t a d a s (caracterización!. 
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S o 1.1. Póliza n.° 120100000574. 

P r e v i e n d o l a «posible contratación (...) de la póliza de 

responsabilidad civil errores y omisiones que amparen el deterioro 

patrimonial de la Cámara de Comercio de Bogotá, como consecuencia de 

los errores y omisiones en que incurra en el ejercicio de sus actividades», 

l a e n t i d a d a c t o r a remitió u n a «invitación a proponen^ a d i v e r s a s 
compañías a s e g u r a d o r a s , e n t r e e l l a s a l a d e m a n d a d a . 

E s t a última decidió a t e n d e r l a c o n v o c a t o r i a y envió u n a 

o f e r t a d e c o n t r a t o a c o r d e c o n l a s «características básicas 

mínimas» d e l s e g u r o r e q u e r i d o {«anexo n.° 2»^ d e l a invitación). 

C o m o l a proposición f u e a c e p t a d a , l a s p a r t e s c e l e b r a r o n e l 

n e g o c i o a s e g u r a t i c i o d e l q u e d a c u e n t a l a póliza d e 

r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l «errores y omisiones» n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 9 , 

c u y a v i g e n c i a s e extendió e n t r e e l 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 5 

y l a m i s m a d a t a d e 2 0 0 6 . 

D e n t r o d e l o s r a s g o s t r a s c e n d e n t e s d e l a p r e s e n t e 

convención, c a b e d e s t a c a r l o s s i g u i e n t e s : (i) a m p a r o d e l 

r i e s g o d e «deterioro patrimonial de la CÁMARA, como consecuencia de 

los errores y omisiones en que incurra en ejercicio de sus actividades.»; 

(ii) límite a s e g u r a d o d e $ 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 «por evento y en él 

agregado anual.», y d e d u c i b l e d e $ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 ; (iii) cláusula 

«claims made-Base de las indemnizaciones», q u e «[cjubre los reclamos 

de terceros presentados por primera vez con el Asegurado, durante la 

vigencia de la póliza.»; (iv) ampliación d e a v i s o d e s i n i e s t r o a 6 0 

días; y , (v) e s t a s c o n d i c i o n e s : 

^ F o l i o 3 7 4 , c u a d e r n o n.° 1 - A . 
^ F o l i o 3 9 7 , id. 
' F o l i o 2 3 8 , tí. 
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«Clausulado original basado en la forma LSW438. 

Responsabilidad civil imputable a la CÁMARA, como consecuencia 
de errores y omisiones en que incurra en él desarrollo de las 
siguientes actividades: 
Administración de los registros públicos delegada a las Cámaras 
de Comercio: registro mercantil, registro de proponentes y registro 
de entidades sin ánimo de lucro y la administración de los recursos 
provenientes de los mismos. 

(...) Cobertura para gastos de defensa civil 

Extensión de cobertura para responsabilidad fiscal: Amparar la 
responsabilidad fiscal que se derive del detrimento patrimonial 
ocasionado por el recaudo, administración e inversión de recursos 
de origen público, cuando la conducta que da origen a la misma 
haya sido cometida hasta con culpa grave, con sublímite de 
Col$500,000.000. 

(...) Extensión de cobertura para el cálculo y recaudo del impuesto 

de registro». 

D e e s t a «póliza de errores y omisiones» f o r m a p a r t e i n t e g r a l 

e l a n e x o «FORM J + REB 2», e n e l c u a l s e pactó, e n t r e o t r a s 

cláusulas, l a s s i g u i e n t e s : 

«CLAUSULA DE INDEMNIZACIÓN 

La aseguradora acuerdan ( s i c ) , sujeto a términos, limitaciones, 
exclusiones y condiciones de esta póliza, indemnizar al asegurado 
por las sumas por las cuales el Asegurado resulte legalmente 
responsable de pagar por daños, reclamos, costos y gastos de 
reclamaciones como resultado de cualquier reclamo o reclamos 
efectuados en contra del Asegurado y notificado a los suscriptores 
durante el periodo de vigencia del seguro, indicada en la carátula 
de la póliza y que sea proveniente de un acto negligente, error u 
omisión por parte de: 

(a) El Asegurado, 

(b) Cualquier director o empleado del Asegurado, o 
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(c) Cualquier otra persona, personas, socios, firma o compañía 
actuando en nombre del Asegurado. 

(d) Por la conducta de los negocios del asegurado como es 
especificado en la carátula de la póliza. 

COSTOS Y GASTOS 

La Aseguradora también acuerdan (sic) pagar los costos y gastos 

de investigación y de defensa en los que se incurra para la 

liquidación de reclamos que sean objeto de cobertura en esta 

póliza», 

5 o l . 2 . La póliza m.° 1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 7 8 . 

F e n e c i d a l a v i g e n c i a d e l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , l a s 

p a r t e s c o n t i n u a r o n s u relación c o n t r a c t u a l p o r u n año más, 

a p a r t i r d e l 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 6 , e n términos idénticos 

a l o s d e s c r i t o s e n p r e c e d e n c i a , p e r o s i n e l a n e x o «FORM J + 

REB 2 "póliza de errores y omisiones"»; e n c a m b i o , s e consagró u n a 

«cláusula de retroactividad y limitación al descubrimiento», así: 

«No obstante cualquier limitación o condición impuesta por las 
Cláusulas de la Póliza, queda entendido y acordado por la 
presente cláusula que la fecha de retroactividad es eliminada y 
aplicará la siguiente Cláusula de Limitación al Descubrimiento: No 
habrá ninguna responsabilidad con relación a cualquier reclamo: 

a) Derivado de o en conexión con cualquier circunstancia u 
ocurrencia notificado al Asegurador en cualquier otra póliza de 
seguro contratada con anterioridad al inicio de esta póliza. 

b) Derivado de o en conexión con cualquier circunstancia u 
ocurrencia conocida por el Asegurado con anterioridad al inicio 

de esta pólizaA^. 

5 . 2 . Tipología d e los contratos d e seguro sobre los 
q u e gravita el couñicto. 

1° F o l i o 3 1 8 , M 
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S i n d u b i t a c i o n e s , c o r r e s p o n d e n a s e g u r o s d e 

r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l , d i s c i p l i n a d o s p o r l o s p r e c e p t o s 1 1 2 7 a 

1 1 3 3 d e l Código d e C o m e r c i o . S o b r e e s t a e s p e c i e 

a s e g u r a t i c i a , d i j o l a S a l a e n s e n t e n c i a C S J S C 2 0 9 5 0 - 2 0 1 7 , 

1 2 d i o . : 

«Los "seguros de daños" tienen por objeto la protección del 
patrimonio del asegurado frente a un perjuicio de orden 
pecuniario, de ahí que se les reconozca como de mera 
indemnización. En tal sentido, esta Sala ha indicado que por medio 
de ellos el amparado logra "la posibilidad de obtener la reparación 
del detrimento que sufra en su patrimonio a causa del 
acaecimiento del siniestro" (CSJ SC, 21 Ago. 1978, G. J. T. CLVIII 
n.°2399,p. 118 a 124). 

Una de las características de este tipo de seguro es "la 
materialización de un perjuicio de estirpe económico radicado en 
cabeza del asegurado, sin el cual no puede pretenderse que el 
riesgo materia del acuerdo de voluntades haya tenido lugar y, por 
ende, que se genere responsabilidad contractual del asegurador. 
No en vano, en ellos campea con vigor el principio indemnizatorio, 
de tanta relevancia en la relación asegurativa" (CSJ SC026-1999, 
22 Jul. 1999, Rad. 5065 y CSJSC, 24 May. 2000, Rad. 5439). 

De acuerdo con el artículo 1082 del Código de Comercio, los 
seguros de daños "podrán ser reales o patrimoniales". Los 
primeros, también conocidos como «de cosas», recaen sobre bienes 
muebles o inmuebles, determinados o determinables, respecto de 
los cuales se ampara el riesgo que pone en peligro su integridad 
material o la de los derechos que se tienen sobre ellas. Ejemplo de 
esta clase son los de incendio, robo, vehículos, agrario y de 
transporte. 

La segunda tipología corresponde a los seguros patrimoniales, los 
cuales sin estar vinculados a un bien o cosa en particular, 
"protegen la integridad del patrimonio económico contra el 
detrimento eventual que pueda afectarlo desfavorablemente y que 
tanto puede originarse en una disminución del activo como en un 
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aumento delpasivo"iK Los seguros de responsabilidad civil y de 
cumplimiento pertenecen a esta especie. 

Aunque ambos tipos de seguro se rigen bajo el principio de 
indemnización, existen entre ellos notables diferencias, tales como 
que en los primeros el límite de la suma asegurada coincide con el 
valor del bien mueble o inmueble, en tanto en los segundos 
corresponde a un monto acordado por las partes; en los últimos no 
se presentan las figuras de infraseguro y supraseguro que con 
frecuencia se registran en los reales, y tampoco se habla de los 
conceptos de "valor presunto", "valor estimado" o "valor a nuevo", 
ni de la aplicación de la "regla proporcional" utilizada en los de 
bienes cuando no es posible establecer el monto asegurable. 
Además, en los últimos, la subrogación está limitada a los casos 
de «dolo o culpa grave» de los dependientes o de ciertas personas 
vinculadas al asegurado, o a que la responsabilidad de estos se 
encuentre amparada en una relación asegurativa. 

Tales divergencias justifican una regulación normativa 
independiente que atiende las especificidades de cada una de las 
tipologías comentadas, realidad a la que no fue ajeno él legislador, 
de ahí que en relación con el seguro de responsabilidad civil 
estableció una reglamentación especial, la cual aparece 
consignada en los artículos 1127 a 1133 del estatuto mercantil, el 
artículo 4° de la Ley 389 de 1997, y las disposiciones que crearon 
modalidades de seguros obligatorios para ciertos sectores de la 
economía o actividades específicas (riesgos profesionales, 
transporte público, accidentes de tránsito, ejecución de obras 
públicas, construcción, espectáculos, empresas de vigilancia 
privada y transportadoras de valores, contra daño ambiental, 
corredores de seguros y de reaseguros, entre otros). 

Por lo anterior, al mencionado contrato no se le aplican las 
disposiciones legales que regulan otras categorías, ni aquéllas que 
aun siendo comunes a los seguros de daños, entran en 
contradicción con normas que de modo especial gobiernan el 
seguro de responsabilidad civil como por ejemplo el artículo 1088 
del Código de Comercio, que no está llamado a aplicarse porque 
existe una disposición que regula íntegramente lo concerniente a 
la indemnización a cargo del asegurador en ese tipo de seguros. 

En efecto, el citado precepto consagra un principio de la reparación 
que es común a los seguros de daños, es decir, se trata de una 

" «OSSA, J. Efrén. Teoría General del Seguro. El contrato. Bogotá: Temis, 1984, p. 57)) (referencia 
p r o p i a d e l t e x t o c i t a d o ) . 
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norma general frente a esa clase de convenios, en tanto que el 
artículo 1127 de la misma codificación es un precepto exclusivo de 
los seguros de responsabilidad civil, pues consagra de modo 
expreso que los perjuicios comprendidos en la indemnización que 
debe pagar la compañía aseguradora, son los "patrimoniales que 
cause el asegurado con motivo de determinada responsabilidad 
en que incurra"». 

5 . 3 . Las cláusulas claims made. 

A c o r d e c o n e l artículo 1 1 2 7 d e l Código d e C o m e r c i o , e l 
s e g u r o d e r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l «impone a cargo del asegurador la 

obligación de indemnizar los perjuicios patrimoniales que cause el 

asegurado con motivo de determinada responsabilidad en que incurra 

(...)», a l p a s o q u e e l c a n o n 1 1 3 1 ejusdem i n s t i t u y e q u e «[e]n el 

seguro de responsabilidad se entenderá ocurrido el siniestro en el 

momento en que acaezca el hecho extemo imputable al asegurado». 

P o r l o d i c h o , t r a d i c i o n a l m e n t e e s t o s s e g u r o s a m p a r a n 

e l r i e s g o d e d e t r i m e n t o p a t r i m o n i a l d e l a s e g u r a d o , o r i g i n a d o 

e n u n «hecho extemo», dañoso, i n d u d a b l e m e n t e , a c o n t e c i d o 

d u r a n t e l a v i g e n c i a d e l a póliza ( s e g u r o b a s a d o e n l a 

o c u r r e n c i a ) . S i n e m b a r g o , l a s r a z o n e s q u e e x p u s o e s t a S a l a 

e n l a s e n t e n c i a C S J S C 1 0 3 0 0 - 2 0 1 7 , 1 8 j u l . , l l e v a r o n a l 

l e g i s l a d o r p a t r i o a v i a b i l i z a r p a c t o s o r i e n t a d o s a «limitar 

temporalmente la garantía asegurativa»'^'^. 

E n e f e c t o , e l artículo 4° d e l a L e y 3 8 9 d e 1 9 9 7 consagró 
q u e «en el seguro de manejo y riesgos financieros y en el de 

responsabilidad la cobertura podrá circunscribirse al 

descubrimiento de pérdidas durante la vigencia, en el primero, y a 

Cjr. ST IGL ITZ , Rubén. Seguro contra la responsabilidad y la limitación temporal de la garantía 
asegurativa. Estado de su situación en Argentina. Revista Española de Seguros n.° 89, Madrid. 1997, p. 
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las reclamaciones formuladas por el damnificado al asegurado o 
a. la compañía d u r a n t e la vigencia, en el segundo, así se trate de 
hechos ocurridos con anterioridad a su iniciación. Así mismo, se 

podrá definir como cubiertos los hechos que acaezcan durante la vigencia 

del seguro de responsabilidad siempre que la reclamación del 

damnificado al asegurado o al asegurador se efectúe dentro del término 

estipulado en el contrato, el cual no será inferior a dos años». 

E s a n o r m a franqueó e l p a s o a d o s tipologías negocíales 

d i s t i n t a s a l t r a d i c i o n a l s e g u r o b a s a d o e n l a o c u r r e n c i a . E n l a 

p r i m e r a d e e l l a s , l a a s e g u r a d o r a s e o b l i g a a m a n t e n e r 

i n d e m n e e l p a t r i m o n i o d e l a s e g u r a d o f r e n t e a l a 

r e s p o n s a b i l i d a d o r i g i n a d a e n u n «hecho extemo» q u e l e s e a 

i m p u t a b l e , s i n i m p o r t a r l a época d e s u o c u r r e n c i a , s i e m p r e y 

c u a n d o l a víctima d e l e v e n t o dañoso f o r m u l e l a reclamación 

a l a s e g u r a d o , o a l a s e g u r a d o r , d u r a n t e l a v i g e n c i a d e l a póliza 

( m o d a l i d a d claims made). 

E n l a s e g u n d a , l a a s e g u r a d o r a a s u m e l a protección d e l 

p a t r i m o n i o d e l a s e g u r a d o f r e n t e a débitos r e l a c i o n a d o s c o n 

u n «hecho extemo» q u e l e s e a i m p u t a b l e , s i e m p r e y c u a n d o (i) 

e s e «hecho extemo» s o b r e v e n g a e n v i g e n c i a d e l a póliza, y (ii) l a 

víctima d e l e v e n t o dañoso f o r m u l e reclamación a l a s e g u r a d o , 

o a l a s e g u r a d o r , d e n t r o d e u n l a p s o c o n v e n i d o , c o n t a d o p a r t i r 

d e l a expiración d e l término c o n t r a c t u a l , y q u e n o p u e d e s e r 

i n f e r i o r a d o s años ( m o d a l i d a d d e o c u r r e n c i a sunset). 

T e n i e n d o e n c u e n t a , q u e p a r a l a p r i m e r a d e e s a s 

tipologías (pólizas claims made), n o e s t r a s c e n d e n t e e l 

m o m e n t o e n e l q u e «acaezca el hecho extemo imputable al 

asegurado», r e s u l t a p o s i b l e q u e l a a s e g u r a d o r a i n d e m n i c e 
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d e s m e d r o s p a t r i m o n i a l e s c u y o o r i g e n s e sitúa e n e v e n t o s 

dañosos a c a e c i d o s c o n antelación a l a celebración d e l 

c o n t r a t o d e s e g u r o , s i e m p r e y c u a n d o , c l a r o está, l a 

reclamación d e l a v i c t i m a s e p r e s e n t e d u r a n t e s u v i g e n c i a . 

Así l o explicó l a C o r t e , e n r e c i e n t e j u r i s p r u d e n c i a : 

«[CJomo efecto de la incorporación al ordenamiento jurídico patrio 
de -estos pactos [las pólizas de seguro bajo la modalidad de 
reclamación], la ausencia de un requerimiento tempestivo, hace 
inane el daño originado en la actuación de los administradores o 
equivalentes, pues impide el surgimiento de la obligación 
indemnizatoria a cargo de la empresa aseguradora. Luego, con 
independencia de los elementos requeridos para la configuración 
del siniestro -concebido en el precepto 1072 del estatuto mercantil 
como la realización del riesgo asegurado-, lo cierto es que se 
consagró una formalidad adicional, a efectos de que la 
aseguradora quede obligada a su pago, itérese, la radicación de 
la reclamación dentro del espacio temporal de cobertura. 

Entonces, la ocurrencia del suceso perjudicial que consagra el 
artículo 1131 ejusdem es suficiente para la configuración del 
siniestro, empero, si se ha pactado la modalidad de reclamación 
hecha (claims made), también se exige el reclamo judicial o 
extrajudicial en el término de vigencia pactado o en el plazo ulterior 
convenido, hecho por la víctima al asegurado, o al asegurador en 
ejercicio de la acción directa, el que demarca la obligación 
indemnizatoria a cargo de éste, pudiendo involucrar, incluso 
sucesos pretéritos e ignorados por el asegurado, es decir, 
ocurridos con anterioridad a la iniciación de la vigencia de la póliza 
-de existir acuerdo contractual. 

Esta doble exigencia consagrada en la ley 389 de 1997 (siniestro 
y reclamación dentro del término específico), no admitida en el 
sistema tradicional de suceso dañoso imputable al asegurado a 
que se refiere el precepto 1131 déla codificación mercantil, deberá 
agotarse en todos los casos para el nacimiento de la obligación 
resarcitoria del asegurador» ( C S J S C I 0 3 0 0 - 2 0 1 7 , 1 8 j u L , y a 
c i t a d a ) . 
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5 o 4 , L a s pólizas nf 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 y b . ° 

1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 7 8 faetón c o E i t r a t a d a s b a j o l a m o d a l i d a d 
claims made. 

E n l a p r i m e r a d e e l l a s , e n e l a p a r t a d o d e «condiciones» s e 

pactó e x p r e s a m e n t e : «claims made - Base de las indemnizaciones: 

Cubre los reclamos de terceros presentados por primera vez con el 

Asegurado, durante la vigencia de la póliza»^^, e s t o e s , e n t r e e l 3 0 

d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 5 y l a m i s m a f e c h a d e 2 0 0 6 . 

E n l a m i s m a sección d e l a s e g u n d a , s e c o n v i n o : 
«Garantizado para seguir todos los términos, cláusulas y condiciones de 

la póliza original hasta donde sean aplicables este ( s i c ) seguro, 

incluyendo: - Clausulado original basado en la forma NMA2273. - Fecha 

de Retroactividad Eliminada ( s i c ) y reemplazada por la Cláusula de 

Limitación al descubrimiento, texto adjunto»^'^. 

E l t e x t o a d j u n t o a l c u a l s e h a c e l a remisión e s d e l 

s i g u i e n t e c o n t e n i d o : 

«CLÁUSULA DE RETROACTIVIDAD Y LIMITACIÓN AL 

DESCUBRIMIENTO 

No obstante cualquier limitación o condición impuesta por las 
Cláusulas de la Póliza, queda entendido y acordado por la 
presente cláusula que la fecha de retroactividad se elimina y 
aplicará la siguiente Cláusula de Limitación al Descubrimiento: 

No habrá ninguna responsabilidad con relación a cualquier 
reclamo: a) Derivado de ó ( s i c ) en conexión con cualquier 
circunstancia u ocurrencia notificado al Asegurador en cualquier 
otra póliza de seguro contratada con anterioridad al inicio de esta 
póliza; b) Derivado de ó ( s i c ) en conexión con cualquier 

" F o l i o 2 4 0 , c u a d e r n o n.° 1 - A . 
i T o l i o 3 0 1 , / c / . 
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circunstancia u ocurrencia conocida por el Asegurado con 

anterioridad al inicio de esta póliza». 

L a n e c e s i d a d d e r e v o c a s e e ! f a l l o d i c t a d o e n 

p r i m e r a i n s t a n c i a . 

E n l a s e n t e n c i a d e p r i m e r g r a d o s e s o s t u v o q u e l o s 
e r r o r e s e n l a liquidación d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o «tuvieron 

ocurrencia en el año 2004 (...)» y q u e , «acorde con los términos de la 

relación contractual surgida a la vida jurídica entre las partes ahora en 

litigio, (...) dicho riesgo asegurable no puede ser cubierto por la póliza No. 

120100000574, en virtud de que cuando se expidió, su vigencia no 

cubría este interés asegurable». 

E s e a r g u m e n t o , q u e constituyó l a p i e d r a b a s i l a r d e l a 

absolución, dejó d e l a d o q u e l a s pólizas m e n c i o n a d a s e n l a 

d e m a n d a ( l a n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 r e l a c i o n a d a e n l a s 

p r e t e n s i o n e s p r i n c i p a l e s d e a m b o s p r o c e s o s , y l a n.° 

1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 7 8 c i t a d a e n l a s s u b s i d i a r i a s d e l l i b e l o 

i n t r o d u c t o r i o d e l a c u m u l a d o ) , f u e r o n c o n t r a t a d a s b a j o l a 

m o d a l i d a d claims made. 

P o r e s a vía, y e n consideración a l t i p o d e s e g u r o s 

a d q u i r i d o s p o r l a e n t i d a d aquí d e m a n d a n t e , p a r a d e t e r m i n a r 

l a c o b e r t u r a e r a n e c e s a r i o d i s t i n g u i r d o s e v e n t o s r e l e v a n t e s : 

(i) el «hecho extemo imputable al asegurado», q u e c o r r e s p o n d e a l 

e r r o r c o m e t i d o e n l a calificación c o m o a c t o s i n cuantía d e l 

a c t a d e aprobación d e l a c u e n t a f i n a l d e liquidación d e l a 

s o c i e d a d L u z d e Bogotá S . A . , c u y o e f e c t o f u e l a liquidación 

i r r e g u l a r d e l t r i b u t o d e r e g i s t r o ; y (ii) la «reclamación formulada 

por ei damnificado al asegurado», q u e s e concretó c o n l a 
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notificación d e l «Requerimiento especial No. 000002 - impuesto de 

registro - período del 1 al 31 de agosto de 2004», e m i t i d o p o r e l 

D i r e c t o r d e R e n t a s d e l a Secretaría d e H a c i e n d a d e 

C u n d i n a m a r c a ( j u i c i o «acumulado»). 

V a l e l a p e n a p r e c i s a r q u e e n e l a n e x o «FORM J + REB 2 

POLIZA DE ERRORES Y OMISIONES» quedó e x p r e s a m e n t e d e f i n i d o 
q u e e l «reclamo» l o c o n f i g u r a b a «(i) [cjualquier escrito o citación u otra 

aplicación de cualquier descripción o reclamo cruzado o contabilizado a 

cargo o en contra del Asegurado ( s i c ) por algún acto negligente, error u 

omisión o, (ii) cualquier comunicación escrita alegando un acto 

negligente, error u omisión comunicado al asegurado», características 

q u e c a b e p r e d i c a r d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o recién r e f e r i d o . 

A h o r a , c o n r e s p e c t o a l a «notificación» d e l o s «reclamos», e n 

e l m i s m o a n e x o d e l c l a u s u l a d o s e dejó e s t a b l e c i d o : 

«l(a) El asegurado deberá dar a la Aseguradora un inmediato 

aviso, escrito durante la vigencia del seguro de: 

1.1 Cualquier reclamo efectuado en contra de él ( s i c ) Asegurado; o 
1.2 El recibido de cualquier aviso de cualquier persona o entidad 

de su intención de efectuar una reclamación en contra del 
Asegurado ( s i c ) por el resultado de algún acto negligente, error 
u omisión, o; 

1.3 cualquier (sic) circunstancia en donde el Asegurado deba tener 
conocimiento y que razonablemente pueda estimarse que 
pueda generar una reclamación en contra del Asegurado, 
dando razones para la anticipación de dicha reclamación, con 
detalles completos respecto de fechas y personas 
involucradas. 

Dichos avisos habiendo sido notificados como requeridos en los 
puntos 1.2 y 1.3, arriba mencionados y cualquier reclamación 
subsiguiente efectuada deberá ser considerada como ocurrido 
durante la vigencia del seguro. 
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Folios. 242 a 249, cuaderno n.° 1-A. 

• • 

- 1 : 

"T • .' ' . • 

; ' 1 

fe J T 

i 

(b) El Asegurado deberá dar a la aseguradora dicha información y 
cooperación, como los suscriptores lo pueden requerir y no 
revelarán a ninguna persona la existencia de esta póliza sin el 
consentimiento de. la aseguradora»^^. 

C o m o s e e x p u s o , p a r a e f e c t o s d e l a verificación d e 

c o b e r t u r a d e q u e s e v i e n e h a b l a n d o n o i n t e r e s a l a f e c h a d e 

o c u r r e n c i a d e l h e c h o i m p u t a b l e a l a a s e g u r a d a , p o r q u e c o n 

l a m o d a l i d a d e s p e c i a l d e a s e g u r a m i e n t o claims made s e 

p u e d e n a m p a r a r válidamente l o s r i e s g o s p a t r i m o n i a l e s 

d e r i v a d o s d e h e c h o s a c a e c i d o s a n t e s d e i n i c i a r l a v i g e n c i a d e I í*?̂ ' 

la c o r r e s p o n d i e n t e póliza. L o q u e s e h a d e r e v i s a r y e x a m i n a r , 

e n t a l e s e v e n t o s , e s l a época d e l o s r e c l a m o s , y l a f o r m a c o m o 

s e h i c i e r o n , d e m a n e r a q u e s a t i s f a g a n l a s e x i g e n c i a s 

a c o r d a d a s e n e l c l a u s u l a d o . 

E n e s t e c a s o , l a interpelación t u v o l u g a r e l 1 4 d e 

s e p t i e m b r e d e 2 0 0 6 , e s d e c i r , e n v i g e n c i a d e l a póliza n.° 

1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , d e m o d o q u e , a l m e n o s e n l o q u e atañe a l a s 

v a r i a b l e s t e m p o r a l e s , l a c o b e r t u r a a s e g u r a t i c i a r e s u l t a 

i n d i s c u t i b l e : p o r contravía, e l r e q u e r i m i e n t o t r i b u t a r i o e s 

a n t e r i o r a l p e r i o d o d e v i g o r d e l a póliza n . ° 1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 7 8 , l o -

cual d e s c a r t a e l c u b r i m i e n t o d e l a pérdida c o n b a s e e n e s e 

c o n t r a t o . 

A l o e x p u e s t o c a b e añadir q u e , c o m o s e sentó e n l a ¿ 

s e n t e n c i a d e casación d i c t a d a e n e s t e c a s o , 

• ; ' ' '• 

«(...) el "requerimiento especial n. °000002" emitido vor la Dirección '^fM^ 
de Rentas de la Secretaría de Hacienda de Cundinamarca. vara el .. ̂ ' • J l* 
caso se considera un «reclamo» proveniente de un tercero, u dado ' i ; • •; fr.'f. 

'[ 
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que se fundó en haber hallado inconsistencias aue originan la 
inexactitud en la liQuidación del "imvuesto de registro" por él 

período comprendido entre él 1° u él 31 de agosto de 2004, en 
cuanto a la «inscripción en el registro mercantil del acta 026 del 9 
de julio de 2004 la cuál contenía la 'cuenta fínal de liquidación de 
la sociedad Luz de Bogotá S.A. (...) como acto sin cuantía», en 
principio se estima que queda cobijado por la cobertura del negocio 
jurídico a que se reñere la "póliza 120100000574", máxime cuando 
en la Resolución n. ° 0000056 de 28 de enero de 2009 expedida 
por la mencionada entidad territorial, se precisó que "(...) la 
posición asumida por la Cámara de Comercio está amparada por 
criterios muy razonables y por lo tanto su conducta no implica de 
rompe una actuación arbitraria o irrazonable, sino que por el 
contrario, constituye una verdadera diferencia de criterio (...)", lo 
que descarta las «exclusiones» señaladas por el Tribunal. 

Ahora, a pesar de que dicho "reclamo" lo recibió la "asegurada" el 
"14 de septiembre de 2006", u no lo informó a la "aseguradora" de 
manera inmediata conforme lo exigido en el convenio en mención, 
sino hasta el "11 de diciembre de 2006", el mismo no queda 
excluido del amparo, toda vez que fue allegado a la Cámara de 
Comercio de Bogotá "durante la vigencia de la póliza", la que valga 
recordar, abarcó desde el "30/11/2005 hasta el 30/11/2006", u 
según lo estipulado, es la «presentación del reclamo», él que se 
toma en cuenta para la confíguración del "siniestro", supuesto este 
que se adecúa a la segunda hipótesis determinada en el 
precedente jurisprudencial antes reproducido para que opere la 
cobertura, toda vez que el hecho perjudicial aconteció el "2 de 
agosto de 2004" al efectuarse el "registro del acta de aprobación 
de la liquidación de la sociedad Luz de Bogotá S.A,", en tanto que 
el "reclamo a la asegurada" se realizó hallándose en vigor el 
"contrato de seguro". 

Cabe acotar, que a pesar de haberse realizado la notificación del 
"siniestro" a la "aseguradora", no con la celeridad pactada, esa 
situación no genera la pérdida del derecho, sino que podría 
producir las consecuencias señaladas en el artículo 1078 del 
Código de Comercio, el que faculta al "asegurador" para "deducir 
de la indemnización el valor de los perjuicios que le cause dicho 
incumplimiento". Adicionalmente, ha de tenerse en cuenta que los 
dos "reclamos" recibidos por la "asegurada", que constituyen los 
"siniestros" respecto de los cuáles se pidió la "indemnización" con 
cargo a la "póliza n.° 120100000574», u eventualmente sobre la 
«póliza n.°121100000078", esto es, los provenientes de la "acción 

popular" II del "reQuerimiento tributario" a pue se ha hecho alusión, 
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tienen origen en la misma causa, la que se relaciona con la 
inscripción en el registro mercantil de la Cámara de Comercio de 
Bogotá del «acta de aprobación de la liquidación» de la nombrada 
empresa, considerándola como un «acto sin cuantía», lo que 
propició la exoneración del pago del «impuesto de registro previsto 
para los actos con cuantía», en perjuicio de la mencionada entidad 
departamental, por lo tanto, se presenta una situación de 
conexidad que no puede ser desconocida para efectos de 
establecer los alcances de la «indemnización» solicitada». 

A p a r t i r d e d i c h o r a z o n a m i e n t o d e l a S a l a , y d e l a s 

características d e l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , s e t i e n e q u e , 

c o n t r a r i o a l o c o n s i d e r a d o p o r l a j u e z d e p r i m e r g r a d o , (i) e l 

r i e s g o a m p a r a d o l o constituyó l a conjunción d e l e r r o r 

t r i b u t a r i o y e l r e c l a m o o f i c i a l r e a l i z a d o a l a a c t o r a p o r l a 

administración d e p a r t a m e n t a l ; y (ii) e s t e último s e realizó e n 

v i g e n c i a d e e s a relación a s e g u r a t i c i a , l o c u a l e s b a s t a n t e p a r a 

c o n f i g u r a r e l s i n i e s t r o , s i n q u e ( c o n f o r m e y a s e decantó e n 

s e d e d e casación) f u e r a r e l e v a n t e q u e l a notificación e f e c t i v a 

d e l r e c l a m o a l a a s e g u r a d o r a s e h u b i e r a c r i s t a l i z a d o p o c o 

después d e q u e e l p l a z o d e l a póliza e x p i r a r a . 

5 . 6 . Conclusiones. 

L a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , c o n t r a t a d a b a j o l a 

m o d a l i d a d claims made, h a b i l i t a b a a l a a s e g u r a d a p a r a 

p e r s e g u i r l a indemnización d e l a s pérdidas d e r i v a d a s d e 

h e c h o s e x t e r n o s i m p u t a b l e s a l a Cámara d e C o m e r c i o d e 

Bogotá, a u n l o s a c a e c i d o s c o n antelación a l a v i g e n c i a d e l 

c o n t r a t o d e s e g u r o , s i e m p r e q u e e l «reclamo» ( e n l o s términos 

a n a l i z a d o s ) sí f u e r a r e a l i z a d o e n e s e l a p s o . 
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Y c o m o así ocurrió, e n contravía d e l o e x p u e s t o e n e l 

f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a , e s t e s e revocará. E l l o i m p o n e 

a n a l i z a r - s e g u i d a m e n t e - l a p r o c e d e n c i a c o n c r e t a d e l o 

p r e t e n d i d o p o r l a s o c i e d a d d e m a n d a n t e c o n relación a l a 

configuración d e l s i n i e s t r o , e l a l c a n c e d e l m e n o s c a b o 

p a t r i m o n i a l s u f r i d o , y s u c o b e r t u r a p o r p a r t e d e l a 

a s e g u r a d o r a . 

6 . E l siniestro y su acreditación. 

E n e j e r c i c i o d e l a s f u n c i o n e s c i t a d a s , l a b o y a c t o r a 

calificó y asumió c o m o «acto sin cuantía», l a inscripción d e l a c t a 

d e liquidación f i n a l d e l a s o c i e d a d L u z d e Bogotá S . A . , p a r a 

e f e c t o s d e l a tasación d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o , s i n r e p a r a r e n 

q u e allí «se distribuyeron remanentes por $1.764.208.721.394 a favor 

de cuatro particulares»^^. 

A l r e d u c i r l a b a s e g r a v a b l e d e l t r i b u t o , c o r r e s p o n d i e n t e 

a l r e c a u d o d e l m e s d e a g o s t o d e 2 0 0 4 , disminuyó también e l 

i m p u e s t o d e r e g i s t r o , e n u n m o n t o d e $ 1 2 . 3 5 8 . 4 1 3 . 3 5 0 1 ' ^ . 

E s t a m e n g u a generó d o s «reclamos»: u n o c i u d a d a n o , a través 

d e l a incoación d e l a c i t a d a acción p o p u l a r p o r m o r a l i d a d 

a d m i n i s t r a t i v a y d e f e n s a d e l p a t r i m o n i o público, y o t r o d e l 

D e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a , b e n e f i c i a r i o d e l g r a v a m e n , 

c u y o iter p u e d e c o m p e n d i a r s e así: 

(ij I n i c i a l m e n t e s e expidió e l «requerimiento especial n.° 

000002 - impuesto de registro -período del 1 al 31 de agosto de 2004», 

Cfr. Resolución N o . 0 0 0 0 0 0 5 6 d e 2 8 d e e n e r o d e 2 0 0 9 ( f o l i o s 1 a 2 4 , c u a d e r n o n.° 1 - A ) . 
'Hdem. 
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d e 1 4 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 6 , y s u s c r i t o p o r e l D i r e c t o r d e 

R e n t a s d e l a Secretaría d e H a c i e n d a d e C u n d i n a m a r c a , e n e l 

c u a l s e dejó señalado q u e e n s u «liquidaciónprivada», l a Cámara 

d e C o m e r c i o declaró c o m o «impuesto a pagar» $ 1 , 6 9 3 ' 3 5 9 . 3 5 0 , 

p e r o l a «liquidación real» d e l «impuesto a pagar» ascendía a 

$ 1 4 . 0 4 2 ' 8 2 0 . 4 0 0 . 

También consignó q u e l a «inconsistencia se presenta respecto 

de la inscripción en el registro mercantil del acta 026 del 9 de julio de 

2004 la cual contenía la 'cuenta final de liquidación de la sociedad Luz 

de Bogotá S.A.', admitida por la Cámara de Comercio como acto sin 

cuantía, cancelando por impuesto de registro la tarifa establecida para 

este tipo de actos; pese a que por la naturaleza del mismo debe 

considerarse como acto con cuantía, configurándose así un detrimento 

tributario para el departamento de Cundinamarca y una inexactitud en 

la declaración de impuesto de registro del período del 1 al 31 de agosto 

de 2004»^^. Según c o n s t a e n e l d o c u m e n t o , e l r e q u e r i m i e n t o 
f u e r e c i b i d o p o r e l l a e l 1 4 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 6 , e s t o e s , e n 
v i g o r d e l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 . 

(ti) L u e g o s e profirió l a «ampliación al requerimiento especial 

n. ° 00002 - impuesto de registro - periodo del 1 al 31 de agosto de 2004», 

d e 1 4 d e m a r z o d e 2 0 0 7 , e n e l q u e s e h i c i e r o n c o n s t a r 

n u e v a m e n t e l a s c a n t i d a d e s reseñadas, a l u d i e n d o a l o s 

a n t e c e d e n t e s d e l r e g i s t r o d e l a «cuentafinal de liquidación» d e L u z 

d e Bogotá S . A . ; allí precisó q u e «por concepto de impuesto de 

registro de dicho documento, [ s e pagó] la suma de $48.000, que para la 

época de los hechos correspondía [al] pago de actos sin cuantía», 

e x p l i c a n d o l u e g o q u e l a «propuesta consiste en sumar la cifra dejada 

de recibir por la inscripción del 'acta de aprobación de cuenta final de 

Folio 64 y 65, cuaderno 1. 
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liquidación de la sociedad Luz de Bogotá S.A.\ el valor ya 

cancelado como acto sin cuantía>J^. 

(iii) Más a d e l a n t e , l a «liquidación de revisión n.° 0001 de 13 

de diciembre de 2007», e n l a q u e resolvió «(...) [mjódificar la 

declaración del impuesto de registro correspondiente al período 1 al 31 

de agosto de 2004, la cuál fue presentada y pagada el 15 de septiembre 

de 2004 por la Cámara de Comercio de Bogotá>, para c o n c r e t a r l a e n 

l o s v a l o r e s e s p e c i f i c a d o s e n e l c i t a d o r e q u e r i m i e n t o 

t r i b u t a r i o , e s d e c i r : «la sanción por inexactitud a una tasa del 160% 

sobre el monto del mayor impuesto a pagar [ e n ] la suma de 

$12.349.413.350, motivo por el cual la sanción que se impone es de 

$19.759'061.360»^^ 

(iv) P o s t e r i o r m e n t e , l a Resolución n.° 0 0 0 0 0 0 5 6 d e 2 6 

d e e n e r o d e 2 0 0 9 , e x p e d i d a p o r e l t i t u l a r d e l a Secretaría d e 

H a c i e n d a d e C u n d i n a m a r c a , resolvió «el recurso de 

reconsideración interpuesto por la Cámara de Comercio de Bogotá contra 

la liquidación oficial de revisión n. °0001 del 13 de diciembre de 2007», 

r e l a t i v a a l a «declaración del impuesto de registro presentada por el 

período correspondiente del 1 al 31 de agosto de 2004». E n e l l a S C 

modificó y unificó l a liquidación, a r r o j a n d o u n v a l o r t o t a l 

d e f i n i t i v o d e $ 1 4 . 2 4 5 7 4 3 . 4 0 0 2 1 . 

(v) E j e c u t o r i a d a «la liquidación de revisión n.°0001 del 13 de 

diciembre de 2007», l a Cámara d e C o m e r c i o formuló d e m a n d a 

d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , d e l a q u e conoció 

e n p r i m e r término e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 

" Folio 66a70,zy . 
2° Folios 71 a 98, zí/. 
2 ' F o l i o s 5 0 0 a 5 2 4 , c u a d e r n o n.° I - A . 
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C u n d i n a m a r c a , a u t o r i d a d q u e dictó s e n t e n c i a e l 2 4 d e e n e r o 

d e 2 0 1 3 , a c c e d i e n d o a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a a c t o r a ^ s . 

(vi) P e r o a l r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o 
p o r e l M i n i s t e r i o Público y e l D e p a r t a m e n t o d e 
C u n d i n a m a r c a , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , Sección C u a r t a , e n f a l l o e m i t i d o e l 1 3 d e 
a g o s t o d e 2 0 1 5 2 3 , revocó e l d e p r i m e r g r a d o y negó l a s 
p r e t e n s i o n e s , t r a s c o n c l u i r q u e «le asiste razón al Departamento 

de Cundinamarca al liquidar de manera oficial el impuesto de registro 

por el mes de agosto de 2004, tomando como acto con cuantía el Acta 

Nro. 26 del 9 de julio de 2004, de la Asamblea General Extraordinaria 

de Accionistas de la sociedad Luz de Bogotá S.A., que aprobó la cuenta 

final de liquidación y acta de distribución de remanentes, documéntos 

que debieron ser requeridos por la Cámara de Comercio en su 

oportunidad, para realizar la correcta liquidación del tributo»^'^. 

S o b r e e l p u n t o , e l máximo t r i b u n a l d e l o c o n t e n c i o s o 

a d m i n i s t r a t i v o e x p u s o : 

«(...) en casos como el p r e s e n t e , existiendo la distribución de 
remanentes, no es p o s i b l e desligar esa actuación de la de 
aprobación de la cuenta f i n a l de liquidación, p o r q u e en 
últimas, lo que se está haciendo es aprobar la gestión del 
liquidador, que incluye la citada distribución del p a s i v o 
interno, cumplido lo cual, culmina el p r o c e s o de liquidación 
de la sociedad comercial, lo que . de manera alguna se puede 
asimilar a la cancelación de inscripción en el registro, como lo 
pretende hacer ver la parte demandante para justificar que se trata 
de un acto sin cuantía. 

Téngase en cuenta que mientras existan bienes p e n d i e n t e s de 
adjudicación a los acreedores o asociados, no es p o s i b l e 

^2 Folios 3 5 2 - 3 9 1 , cuaderno de la Corte. 
23 Folios 395 a 426, 
2 * Folio 425, • 
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levantar el acta de c u e n t a f i n a l de la liquidación, p a r a su 
r e s p e c t i v a aprobación y , p o r lo m i s m o , d a r p o r t e r m i n a d o e l 
p r o c e s o d e liquidación. 

En este orden de ideas, si el.documento sometido a registro, vale 
decir, el Acta Nro. 26 del 9 de julio de 2004 de la Asamblea General 
Extraordinaria de Accionistas de la sociedad Luz de Bogotá S.A., 
aprueba la cuenta final de liquidación y el acta de distribución de 
remanentes, no se puede considerar como uñ simple documento 
informativo o aprobatorio, porque necesariamente conforman una 
unidad con los documentos aprobados, para efectos de culminar 
con el proceso de liquidación. 

Así las cosas, se concluye que el documento sometido a registro, 
en el caso concreto, incorpora un derecho apreciable 
pecuniariamente en favor de varias personas; por lo tanto, 
conforme con el artículo 229 de la Ley 223 de 1995, la base 
gravable a tener en cuenta es el valor incorporado en él documento 
aprobado para efectos de la liquidación de la sociedad que 
presentó remanentes que debían ser distribuidos entre los 
asociados»^^. 

E n t o n c e s , c o m o e s a p r o v i d e n c i a dejó e n f i r m e l o s a c t o s 

q u e profirió l a a u t o r i d a d t r i b u t a r i a d e p a r t a m e n t a l , allí f u e r o n 

d e p u r a d o s l o s l i n d e r o s d e l s i n i e s t r o , y s e cristalizó l a pérdida, 

e n e l m o n t o d e t e r m i n a d o e n l a s a c t u a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s 

subjúdice, debiéndose añadir q u e e l p a g o e f e c t i v o d e l t r i b u t o 

s e consumó e n t r e e l 2 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 y e l 2 1 d e a b r i l 

d e 2 0 1 6 , según p u e d e e x t r a e r s e d e l a s p r u e b a s o f i c i o s a m e n t e 

r e c a u d a d a s p o r l a C o r t e . 

7 . L a c o b e r t u m d e ! s i n i e s t r o . 

C o n v i e n e r e i t e r a r q u e e n l a póliza d e r e s p o n s a b i l i d a d 

c i v i l «errores y omisiones» n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 2 6 ( c u y a v i g e n c i a , 

25 Folios 424 y 425, 

espolio238,/U 
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itérase, s e extendió d e s d e e l 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 5 , h a s t a 

l a m i s m a d a t a d e 2 0 0 6 ) , s e amparó «el deterioro patrimonial de la 

CÁMARA, como consecuencia de los errores y omisiones en que incurra 

en ejercicio de sus actividades», c o n u n límite a s e g u r a d o d e 

$ 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 «por evento y en el agregado anual», y u n 

d e d u c i b l e d e $ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 

A c o r d e c o n e l l o , p r e v i a m e n t e s e demostró l a e x i s t e n c i a 

d e u n d e t e r i o r o p a t r i m o n i a l p a r a l a a s e g u r a d a , o r i g i n a d o e n 

u n r e c l a m o t r i b u t a r i o q u e t u v o l u g a r e n v i g e n c i a d e e s a 

póliza. E s e d e t e r i o r o , además, s e e x p l i c a p o r u n e r r o r e n l a 

liquidación y r e c a u d o d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o d e l m e s d e 

a g o s t o d e 2 0 0 4 , l a b o r q u e h a c e p a r t e d e l a s a c t i v i d a d e s d e 

l a s cámaras d e c o m e r c i o , según l o d i s p o n e e l artículo 2 2 6 d e 

l a L e y 2 2 3 d e 1 9 9 5 . 

Y s e d i c e q u e l a d e f e c t u o s a liquidación obedeció a u n 

y e r r o p o r q u e a s i l o señaló ésta Corporación a l c a s a r l a 

s e n t e n c i a d e l t r i b u n a l , o p o r t u n i d a d e n l a q u e s e afirmó q u e 

l a c o n d u c t a d e l f u n c i o n a r i o d e l a c o n v o c a n t e ( J a i m e M o y a ) 

n o podía s e r c a l i f i c a d a c o m o d o l o s a , p u e s n i n g u n a p r u e b a 

existía d e h a b e r o b r a d o p r e v a l i d o d e l a c o n c i e n c i a d e r e a l i z a r 

u n a c t o antijurídico. 

A l o a n t e r i o r s e añadió q u e l a Dirección d e R e n t a s d e l a 

Secrétaría d e H a c i e n d a d e C u n d i n a m a r c a , 

«que es la autoridad publica en materia tributaria con relación al 
caso que dio lugar a los reclamos formulados a la Cámara de 
Comercio de Bogotá, en la ''Resolución n. ° 0000056 de 28 de enero 
de 2009", (...) al examinar lo atinente a la aplicación de la sanción 
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por inexactitud en cuanto a la declaración privada del impuesto de 
registro presentada por el periodo del 1° al último de agosto de 

2004, habiendo sostenido que "[ejn el caso concreto se observa que 
la posición asumida por la Cámara de Comercio está amparada 
por criterios muy razonables y por lo tanto no implica de rompe 
una actuación arbitraria o irrazonable, sino que por el contrario, 
constituye una verdadera diferencia de criterio"»'^'^. 

E x p r e s a d o c o n o t r a s p a l a b r a s , quedó d e f i n i d o e n e s t e 

j u i c i o q u e l a omisión d e l c o b r o d e l t r i b u t o r e g i s t r a l , p o r b a b e r 

c a l i f i c a d o c o m o «acto sin cuantía» l a inscripción e n e l r e g i s t r o 

m e r c a n t i l d e l a c t a 0 2 6 d e l 9 d e j u l i o d e 2 0 0 4 d e l a A s a m b l e a 

G e n e r a l E x t r a o r d i n a r i a d e A c c i o n i s t a s d e l a S o c i e d a d L u z 

Bogotá S . A . , r e a l m e n t e obedeció a u n a e q u i v o c a d a 

interpretación y aplicación d e l o d i s p u e s t o e n l o s artículos 

2 4 7 y 2 4 8 d e l Código d e C o m e r c i o , e n armonía c o n e l 

p r e c e p t o 2 2 9 d e l a L e y 2 2 3 d e 1 9 9 5 , así c o m o a úna 

i n a d e c u a d a escisión d e l a u n i d a d jurídica q u e c o n f o r m a b a n 

l a distribución d e r e m a n e n t e s y l a aprobación d e l a c u e n t a 

f i n a l d e liquidación, q u e i n c l u y e a q u e l l a . 

E s t a i n f e r e n c i a , además, v i n o a s e r r e f r e n d a d a p o r e l 

C o n s e j o d e E s t a d o , f o r t a l e c i e n d o l a conclusión según l a c u a l 

s e trató d e u n a d i f e r e n c i a d e c r i t e r i o s , a l p u n t o q u e f u e 

n e c e s a r i o e l p r o n u n c i a m i e n t o j u r i s d i c c i o n a l d e u n órgano d e 

c i e r r e p a r a z a n j a r l a c o n t r o v e r s i a r e l a c i o n a d a c o n e l 

r e q u e r i m i e n t o t r i b u t a r i o y l a c o n s i g u i e n t e liquidación 

r e a l i z a d a p o r e l e n t e t e r r i t o r i a l a f e c t a d o . 

C o n f o r m e c o n e s a explicación, quedó c r i s t a l i z a d o e l 

r i e s g o q u e s e trasladó a l a s e g u r a d o r , e n c i j q n t o s e trató d e 

22 C S J . S C . 1 0 0 4 8 - 2 0 1 4 , d e 3 1 d e j u l i o d e 2 0 1 4 . Pág. 1 0 0 . 
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u n a pérdida p a t r i m o n i a l , d e r i v a d a d e u n e r r o r e n e l 

desempeño d e l a s f u n c i o n e s d e l a Cámara d e C o m e r c i o d e 

Bogotá, e l c u a l , además, d i o l u g a r a u n r e c l a m o c o n l a s 

características e s t a b l e c i d a s e n l a póliza y c u y a o c u r r e n c i a 

t u v o l u g a r e n v i g e n c i a d e l a m i s m a . 

P u e s t a s así l a s c o s a s , e l m e n o s c a b o s u f r i d o e n e l 

p a t r i m o n i o d e l a q u e r e l l a n t e ( c o n s e c u e n c i a d e u n e r r o r s u y o 

e n l a determinación d e l m o n t o d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o d e l 

m e s d e a g o s t o d e 2 0 0 4 ) , s e e n c u e n t r a c o m p r e n d i d o e n t r e l o s 

a m p a r o s d e l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 . Así, e s m e n e s t e r 

d e t e r m i n a r l o s a l c a n c e s d e l a c a r g a o b l i g a c i o n a l d e l a 

a s e g u r a d o r a . 

8 . Las mdemsiizaciones reclamadas. 

8 . 1 . Los gastos de defensa judicial. 

E n l a póliza 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 s e pactó u n a «Coberturapara 

gastos de defensa civil» y también así quedó e s t a b l e c i d o e n l a 

«cláusula de indemnización» c o n t e n i d a e n e l d o c u m e n t o 

d e n o m i n a d o «FORM J + REB 2 POLIZA DE ERRORES Y OMISIONES», 

q u e f o r m a p a r t e i n t e g r a l d e l c o n t r a t o d e s e g u r o , y e n e l 

a p a r t a d o q u e s e tituló «COSTOS Y CASTOS», e n e l c u a l quedó 

d i c h o q u e «La Aseguradora también acuerdan ( s i c ) pagar los costos y 

gastos de investigación y de defensa en los que se incurra para la 

liquidación de reclamos que sean objeto de cobertura en etapóliza». 

A h o r a , e n e l a p a r t a d o t i t u l a d o «CONDICIONES» c o n e l 

título d e «MANEJO DE LOS RECLAMOS», s e pactó q u e 
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«El Asegurado, como una condición precedente a su derecho a ser 
indemnizado bajo esta póliza, no podrá admitir responsabilidad 

por, o pagar ningún reclamo incurrir en ningún costo o gasto que 
tenga conexión con éste, sin el consentimiento escrito de la 
Aseguradora quienes deberán ser llamados a tomar y conducir en 
Nombre ( s i c ) del Asegurado, la defensa o liquidación de cualquier 
reclamo. 

El Asegurado no deberá atender ningún procedimiento legal salvo 
que conjuntamente entre el Asegurado y los Suscriptores ( s i c ) se 
acuerde que dicho procedimiento deberá ser atendido». 

i . " . 

L a s u s o d i c h a estipulación, c u y a v a l i d e z f u e a f i r m a d a 

p o r e l ad quem, en decisión q u e n o s e quebró e n casación ( y 

q u e , p o r l o m i s m o , s e tornó i n m o d i f i c a b l e ) , imponía a l 

a s e g u r a d o l a obligación d e c o n s u l t a r p r e v i a m e n t e , y o b t e n e r 

e l c o n s e n t i m i e n t o e s c r i t o d e l a a s e g u r a d o r a , e n t o d o c u a n t o 

s e r e l a c i o n e c o n e l e j e r c i c i o d e s u d e f e n s a ; e n e s e e s c e n a r i o 

p u n t u a l , l a a c t o r a n o podría, motu propño, o p t a r p o r a s u m i r 

s u p r o p i a d e f e n s a e n e l r e c l a m o e s t r u c t u r a d o c o n l a 

incoación d e l a acción p o p u l a r o l a actuación a d m i n i s t r a t i v a 

y a m e n c i o n a d a s . 

P e r o c o m o , p a s a n d o p o r a l t o ése d e b e r c o n t r a c t u a l , l a 

Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá contrató s u s p r o p i o s 

a b o g a d o s y diseñó ( e n f o r m a a i s l a d a ) s u e s t r a t e g i a d e 

d e f e n s a , s i n a c o g e r s e p r e v i a m e n t e a l p r o c e d i m i e n t o 

e x p r e s a m e n t e e s t i p u l a d o e n e l n e g o c i o jurídico a s e g u r a t i c i o , 

e s t a pretensión i n d e m n i z a t o r i a n o p u e d e t e n e r éxito. 

8 . 2 . E l s r e @ m b o l s o d e l o p a g a d o c o m o cosisecuesicña 

d e l «Requerimiento especial n.° 000002 - i m p u e s t o de r e g i s t r o -

período del 1 al 31 de agosto de 2004». 
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U n a v e z cobró f i r m e z a l a decisión d e l a a u t o r i d a d 

t r i b u t a r i a t e r r i t o r i a l , l a Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá pagó 

a f a v o r d e l D e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a e n cuantías d e 

$ 1 4 . 8 8 1 . 3 1 9 . 7 0 5 y $ 9 . 5 6 9 . 7 1 6 . 8 4 0 , l o s días 2 1 d e o c t u b r e 

d e 2 0 1 5 y 2 1 d e a b r i l d e 2 0 1 6 , e n s u o r d e n s s , según certificó 

e l D i r e c t o r F i n a n c i e r o d e Tesorería d e d i c b o e n t e , y l o reiteró 

e l s u b d i r e c t o r d e l a m i s m a d e p e n d e n c i a 2 9 , q u i e n informó q u e 

«dando cumplimiento a la sentencia proferida por el Consejo de Estado, 

d e l 1 5 de a g o s t o de 2 0 1 5 ] la Cámara de Comercio de Bogotá presento 

( s i c ) el pago correspondiente al periodo agosto 2004», p o r l o s v a l o r e s 

y e n l a s f e c b a s q u e s e a c a b a n d e i n d i c a r . 

T a l c a r g a o b l i g a c i o n a l ( c u b i e r t a c o n l a s e r o g a c i o n e s y a 

m e n c i o n a d a s ) e n c u a d r a e n e l c o n c e p t o d e «deterioropatrimonial 

de la Cámara [ d e C o m e r c i o d e Bogotá], como consecuencia de los errores 

y omisiones en que incurra en el ejercicio» d e s u a c t i v i d a d d e «cálculo 

y recaudo del impuesto de registro», c o b e r t u r a p r i n c i p a l - y 

e x t e n d i d a - d e l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , e n l a q u e s e 

estipuló u n m o n t o límite a s e g u r a d o d e $ 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , c o n 

u n d e d u c i b l e p o r e v e n t o d e $ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 

E n e s e s e n t i d o , Q B E S e g u r o s S . A . deberá i n d e m n i z a r a 

s u a s e g u r a d a p o r l a pérdida, p u e s l a m i s m a t u v o o r i g e n e n 

l a realización d e l r i e s g o a s e g u r a d o . S i n e m b a r g o , e s a 

reparación deberá a t e n d e r l o s límites d e a s e g u r a m i e n t o , 

c o n f o r m e l o e s t a b l e c e e l artículo 1 0 7 9 d e l e s t a t u t o m e r c a n t i l 

{«El asegurador no estará obligado a responder si no hasta concurrencia 

de la suma asegurada...»), d e m a n e r a q u e l a obligación d e 

• 28 Folio 586, cuaderno de la Corte. 
29 Folio 587, id 
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r e m b o l s o s e limitará a $ 9 . 9 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 (cuantía máxima 
a s e g u r a d a , m e n o s e l d e d u c i b l e p a c t a d o ) . 

8 , 3 . Los intereses moratorios. 

E s m e n e s t e r d e s t a c a r q u e l o s e s c r i t o s i n i c i a l e s q u e 

a h o r a o c u p a n l a atención d e l a S a l a n o respondían a l a 

r e n u e n c i a d e l a a s e g u r a d o r a a c u m p l i r c o n s u s c a r g a s 

c o n t r a c t u a l e s , p o r q u e p a r a l a f e c b a d e presentación d e l a s 

m i s m a s , e l y e r r o e n l a liquidación d e l t r i b u t o r e g i s t r a l n o 

babía g e n e r a d o u n d e t r i m e n t o p a t r i m o n i a l c i e r t o . 

C o m o s e s i g u e d e l a p r o p i a configuración d e l petitum, l a 

Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá ató l a s i n d e m n i z a c i o n e s 

r e c l a m a d a s a u n «evento de c o n d e n a a la CCB derivada de El 

Reclamo [ l a acción p o p u l a r y e l r e q u e r i m i e n t o t r i b u t a r i o , según e l c a s o ] 

y de las consecuencias que se derivan del mismo», p u e s p a r a e s e 

e n t o n c e s l a pérdida ( q u e constituyó e l r i e s g o t r a n s f e r i d o a l a 

a s e g u r a d o r a ) n o babía t e n i d o l u g a r . 

E l l o s e e x p l i c a p o r q u e , a v o c e s d e l artículo 1 0 8 0 d e l 

Código d e C o m e r c i o , «El asegurador estará obligado a efectuar el 

pago del siniestro dentro del mes siguiente a la fecha en que el 

asegurado o beneficiario acredite, aun extrajudiciálmente, su derecho 

ante el asegurador de acuerdo con el artículo 1077. Vencido este plazo, 

el asegurador reconocerá y pagará al asegurado o beneficiario, además 

de la obligación a su cargo y sobre el importe de ella, un interés moratorio 

igual al certificado como bancario corriente por la Superintendencia 

Bancaria aumentado en la mitad». 
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P e r o c o m o e l p r e c e p t o 1 0 7 7 a l q u e e s a n o r m a r e m i t e 

e x i g e l a acreditación d e «la ocurrencia del siniestro y la cuantía de 

la pérdida, si fuere del caso», l a indeterminación d e e s a «cuantía de 

la pérdida» p a r a l a f e c h a d e formulación d e l a s c i t a d a s 

d e m a n d a s , impedía p r e d i c a r m o r a a l g u n a f r e n t e a Q B E 

S e g u r o s S . A . , p u e s n o s e p r e s e n t a b a - e n a q u e l e n t o n c e s - e l 

r e t r a s o e n l a ejecución d e u n a prestación d e b i d a d e l a q u e 

a q u e l l a ( l a m o r a ) d e p e n d e . 

E n e l p a r t i c u l a r e s c e n a r i o q u e a h o r a c o n c i e r n e a n a l i z a r 

a l a C o r t e , t a n t o e l b e c b o e x t e r n o i m p u t a b l e a l a s e g u r a d o , 

c u a n t o l o s r e c l a m o s q u e d e allí s e d e r i v a r o n , o b j e t i v a m e n t e 

o c u r r i e r o n e n f e c b a s p r e v i a s a l i n i c i o d e l o s r e s p e c t i v o s 

p r o c e s o s d e c l a r a t i v o s , p e r o aún p a r a e s a época, y d u r a n t e u n 

l a r g o período, l a m i s m a d e m a n d a n t e discutía c o n 

v e h e m e n c i a l a e x i s t e n c i a d e l a p r i m e r a v a r i a b l e , e s d e c i r , e l 

e r r o r e n l a liquidación d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o r e c a u d a d o 

p o r e l l a p o r delegación l e g a l . 

D e e l l o e s m u e s t r a l a d e f e n s a q u e l a Cámara d e 

C o m e r c i o desarrolló, c o n éxito p a r c i a l , a n t e l a jurisdicción 

c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a , l a q u e , d e b e c b o , l e permitió e n 

épocas a n t e r i o r e s a l a emisión d e l f a l l o d e 1 3 d e a g o s t o d e 

2 0 1 5 ( p r o f e r i d o ; p o r l a Sección C u a r t a d e l a S a l a d e l o 

C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l C o n s e j o d e E s t a d o ) , e l u d i r 

c u a l q u i e r i m p a c t o n e g a t i v o e n s u p a t r i m o n i o d e r i v a d o 

d i r e c t a m e n t e d e t a l p i f i a . 

T e n i e n d o e n c u e n t a e s a s p e c u l i a r i d a d e s , y d a d o q u e , 

después d e l a integración d e l c o n t r a d i c t o r i o , subsistía p a r a 
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l a a c t o r a l a i n c e r t i d u m b r e d e l a pérdida y d e s u s a l c a n c e s , 

n o r e s u l t a v i a b l e r e c o n o c e r réditos m o r a t o r i o s e n u n a f e c b a 

a n t e r i o r a l a d e l a e j e c u t o r i a d e e s t a p r o v i d e n c i a , r e p l i c a n d o 

así l a solución q u e , d e m a n e r a c o n s i s t e n t e , b a d a d o l a 

j u r i s p r u d e n c i a a e v e n t o s r e l a c i o n a d o s c o n p r e s t a c i o n e s q u e 

n o están p l e n a m e n t e d e t e r m i n a d a s a n t e s d e l a intervención 

j u r i s d i c c i o n a l . 

L o a n t e r i o r e n t a n t o q u e , c o m o l o b a a d v e r t i d o 

i n s i s t e n t e m e n t e l a S a l a , 

«la falta de certeza excluye la posibilidad legal de que la deudora 

se enc[uentre] en mora de pagar la obligación, requisito éste que 

desde antaño exige la jurisprudencia de esta Corporación, como 

puede verse en sentencia de casación de 27 de agosto de 1930, 

en la cual enferma categórica se expresó que "la mora en el p a g o 
solo llega a p r o d u c i r s e c u a n d o existe en f i r m e una suma 
liquida", a cargo del deudor (G. J. T. XXXVUI, pág. 128)» ( C S J 
S C , 1 0 j u l . 1 9 9 5 , r a d . 4 5 4 0 ) . 

Más r e c i e n t e m e n t e l a C o r t e reiteró e s t e r a z o n a m i e n t o : 

«(...) las indemnizaciones por el incumplimiento del pago de un 
capital se imponen frente a una obligación cierta e indiscutida, 
según lo prevenido, por regla general, en los artículos 1608 y 1617 
del Código Civil, de ahí que cuando la misma nace en la sentencia, 
como en el caso, tales efectos no son retroactivos. La "constitución 
en mora" -dice la Corte- supone la existencia cierta e indiscutida 
de la respectiva obligación (...). De ahí que la "mora en el pago solo 
llega a producirse cuando existe en firme una suma líquida" (...). 
(Sentencia de 3 de noviembre de 2010)» ( C S J S C , 1 4 d i o . 2 0 1 1 , 
r a d . 2 0 0 1 - 0 1 4 8 9 - 0 1 ) . 

E n t o n c e s , s i n p e r d e r d e v i s t a e l específico c o n t e x t o e n 

e l q u e s e suscitó e s t e d e b a t e , s e c o n c l u y e q u e n o e r a f a c t i b l e 

q u e l a Cámara d e C o m e r c i o a c r e d i t a r a «su derecho ante el 
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asegurador de acuerdo con el artículo 1077» ( c o n f o r m e e l c a n o n 

1 0 8 0 d e l e s t a t u t o m e r c a n t i l ) , a n t e s d e q u e e s e d e r e c h o s e 

c r i s t a l i z a r a y d e l i m i t a r a a p a r t i r d e múltiples p r o v i d e n c i a s -

i n c l u y e n d o e s t a s e n t e n c i a - . P o r e n d e , l a S a l a negará e l 

r e c o n o c i m i e n t o d e réditos m o r a t o r i o s e n l a f o r m a p r e t e n d i d a , 

y e s t o s s o l o s e impondrán c o m o c o n s e c u e n c i a d e l e v e n t u a l 

r e t a r d o e n e l c u m p l i m i e n t o d e l a c a r g a , e s t a sí i n d i s c u t i d a , 

q u e s e impondrá a h o r a . 

9 . Análisis d e l a s e x c e p e i o n e s d e mérito. 

E n e s t e f a l l o , y e n l a s e n t e n c i a d e casación, s e 

c o n s i g n a r o n s u f i c i e n t e s r a z o n e s p a r a e l f r a c a s o d e l a s 

d e f e n s a s d e «inexistencia de obligación por parte de la compañía de 

seguros», , «inexistencia de los supuestos incumplimientos a las 

obligaciones contractuales y legales por parte del extremo demandado», 

«cobro de lo no debido», «no hay mora sin incumplimiento», «excepción 

de contrato no cumplido», y «eficacia de las cláusulas contenidas en el 

FORM J + REB 2 denominadas "cláusula de indemnización" y "manejo 

de los reclamos"»; también l a s «exclusiones», c o n c e r n i e n t e s a 

«Fraude/Deshonestidad/Infidelidad», «culpa grave asimilable a dolo y 

dolo» y «circunstancias conocidas al inicio de la póliza». 

P o r c o n s i g u i e n t e , s o l o s e h a c e n e c e s a r i o e s c r u t a r l o s 

r e s t a n t e s m e d i o s e x c e p t i v o s d e l a q u e r e l l a d a , a p a r t i r d e l o s 

a r g u m e n t o s q u e a renglón s e g u i d o s e c o m p e n d i a n : 

9 . 1 , La exclusión por «[rjesponsabilidad civil objeto de 

cobertura de la responsabilidad civil administradores y 

directores». 
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E l f u n d a m e n t o i n v o c a d o consistió e n q u e e l «detrimento 

patrimonial causado al Departamento de Cundinamarca por virtud de la 

elusión del impuesto de registro del acta final , de liquidación en la que 

constaba la distribución del remanente por parte de la sociedad LUZ DE 

BOGOTÁ S.A., tuvo ocasión en una decisión de funcionarios del nivel 

directivo de la CAMARA DE COMERCIO DE BOOOTÁ.»; p o r t a n t o , «el 

eventual detrimento patrimonial que pueda llegar a sufrir (...) con ocasión 

de la acción popular impuesta en su contra (...) se encuentra amparada 

por la denominada póliza de responsabilidad civil administradores y 

directores, lo que constituye una exclusión del amparo que se pretende 

bajo la póliza n. ° 120100000574 y n. ° 121100000078». 

E s t a excepción n o p r o s p e r a , p o r d o s r a z o n e s : l a 

p r i m e r a , q u e s e h a p l a n t e a d o c o n r e s p e c t o a l a reclamación 

q u e consistió e n l a instauración d e l a acción p o p u l a r , q u e n o 

derivó p e r j u i c i o a l g u n o a l a s e g u r a d o ; l u e g o , e n a u s e n c i a d e 

f u n d a m e n t o fáctico a d m i s i b l e , n o p u e d e a b r i r s e p a s o . L a 

s e g u n d a , e s q u e t a m p o c o s e demostró t a l exclusión; a l 

c o n t r a r i o , e n l a d e n o m i n a d a «cláusula de indemnización» p a c t a d a 

e n e l a n e x o «FORM J + 2 - POLIZA DE ERRORES Y OMISIONES», 

quedó e s t a b l e c i d o q u e c o n e s e s e g u r o s e cubrían l o s r i e s g o s 

d e r i v a d o s d e «un acto negligente, error u omisión por parte de:», y 

e n s e g u i d a s e r e l a c i o n a n : «(a) El Asegurado», «(b) Cualquier 

director o empleado del A s e g u r a d o , o» y «(c) C u a l q u i e r otra 

p e r s o n a , p e r s o n a s , socios, f i r m a o compañía a c t u a n d o en nombre 

del Asegurado». 

9 . 2 . L a r e t i e e u e i a . 

L a c o n v o c a d a argumentó q u e l a e n t i d a d a s e g u r a d a y 

a h o r a d e m a n d a n t e n o l e informó e l «Requerimiento especial No. 
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000002 - impuesto de registro - período del 1 al 31 de agosto de 2004» 

c o n antelación a l a expedición d e l a póliza n.° 

1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 7 8 . 

A l r e s p e c t o b a s t a c o n a d v e r t i r q u e , e n e l análisis 

d e s a r r o l l a d o p r e v i a m e n t e , s e concluyó q u e d i c b a póliza n o 

a m p a r a e l e v e n t o reseñado, t e n i e n d o e n c u e n t a l a f e c b a d e 

presentación d e l r e c l a m o a l a a s e g u r a d a ; p o r c o n s i g u i e n t e , l a 

excepción r e s u l t a i n a n e f r e n t e a l a pretensión i n d e m n i z a t o r i a 

q u e t u v o éxito e n e s t e j u i c i o . 

9 . 3 . Sub-iímite por responsabilidad ñseal. 

P a r a l a a s e g u r a d o r a , l a pérdida r e f e r i d a e n e s t a 
p r o v i d e n c i a n o está c u b i e r t a p o r e l a m p a r o básico d e l s e g u r o 
c o n t r a t a d o , «sino por la extensión para cobertura de responsabilidad 

fiscal, cuyo interés fue definido por las partes dentro del contrato en los 

siguientes términos: "amparar la responsabilidad fiscal que se derive del 

detrimento patrimonial ocasionado por el recaudo, administración e 

inversión de recursos de origen público, cuando la conducta que da 

origen a la misma haya sido cometida hasta con culpa grave, con 

sublímite de Col$500.000.000)>. 

P e r o e s e a r g u m e n t o n o p u e d e s e r a c o g i d o , p o r l a s 

s i g u i e n t e s r a z o n e s : 

(i) E s v e r d a d q u e e l d e t r i m e n t o p a t r i m o n i a l d e l a 

p r o m o t o r a está r e l a c i o n a d o c o n l a d e f e c t u o s a tasación d e u n 

t r i b u t o ; p e r o e s i g u a l m e n t e i n d i s c u t i b l e q u e n u n c a s e l e 

i m p u s o a l g u n a c o n d e n a e n u n p r o c e s o d e r e s p o n s a b i l i d a d 

f i s c a l , n i s i q u i e r a f u e i n i c i a d o u n o e n s u c o n t r a . 
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(ii) P o r definición l e g a l c o n t e n i d a e n e l a r t i c u l o 1° d e 
l a L e y 6 1 0 d e 2 0 0 0 , e l p r o c e s o d e r e s p o n s a b i l i d a d f i s c a l e s «el 

conjunto de actuaciones administrativas a d e l a n t a d a s p o r las 

Coñtralorías con el fin de determinar y establecer la responsabilidad 

de los servidores públicos y de los particulares, cuando en el ejercicio de 

la gestión fiscal o con ocasión de ésta, causen por acción u omisión y en 

forma dolosa o culposa un daño al patrimonio del Estado» ( N e g r i l l a s a 

propósito). 

Y d e a c u e r d o c o n l o d i s p u e s t o e n e l p r e c e p t o 4° ihidem, 

«La responsabilidad fiscal tiene por objeto el resarcimiento de los daños 

o c a s i o n a d o s al p a t r i m o n i o público como c o n s e c u e n c i a de la 

c o n d u c t a d o l o s a o culposa de quienes realizan gestión 

fiscal mediante el pago de una indemnización pecuniaria que compense 

el perjuicio sufrido por la respectiva entidad estatal». A e l l o s e a g r e g a 

q u e también e l c a n o n 5° c o n s a g r a c o m o e l e m e n t o e s e n c i a l d e 

l a r e s p o n s a b i l i d a d f i s c a l , «Una conducta dolosa o culposa atribuible 

a una persona que realiza gestión fiscal». 

E s e m a r c o n o r m a t i v o d a s u f i c i e n t e y sólida c u e n t a d e l a 

n a t u r a l e z a y e l e m e n t o s d e l a r e s p o n s a b i l i d a d f i s c a l , así c o m o 

s u ámbito d e j u z g a m i e n t o , l o s c u a l e s están a u s e n t e s e n e s t e 

a s u n t o , p o r q u e n o s e adelantó p r o c e s o f i s c a l , n i s e trató d e 

u n a c o n d u c t a d o l o s a o c u l p o s a d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l e n t e 

q u e r e l l a n t e , c o n f o r m e explicó y analizó l a C o r t e e n e l f a l l o d e 

casación p r o f e r i d o p r e v i a m e n t e . 

(iii) A l o a n t e r i o r c a b e a d i c i o n a r q u e él t e x t o d e l a póliza 

incluyó u n a «extensión de cobertura para el cálculo y recaudo del 

impuesto de registro» q u e , a r m o n i z a d a c o n e l , o b j e t o d e l c o n t r a t o , 

s e t r a d u c e e n e l a s e g u r a m i e n t o d e l «deterioro patrimonial de la 
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Cámara [ d e C o m e r c i o d e Bogotá], como consecuencia de los errores y 

omisiones en que incurra en el ejercicio» d e s u a c t i v i d a d d e «cálculo y 

recaudo del impuesto de registro». D e m o d o q u e l a extensión d e 

l o s a m p a r o s e n c u a d r a c o n l a pérdida d e l a p r e t e n s o r a y 

a s e g u r a d a , s i n q u e s e h u b i e s e p a c t a d o u n sublímite. 

E n conclusión, c o m o s e anticipó, e s n e c e s a r i o 

d e s e s t i m a r l a d e f e n s a e s t u d i a d a . 

9 . 4 o La «prescripción ordinaria de las acciones». 

E n s u p l a n t e a m i e n t o s i m p l e m e n t e s e afirmó q u e l a 
prescripción d e l a s a c c i o n e s d e r i v a d a s d e l c o n t r a t o d e s e g u r o 
«comienza a correr desde que el interesado conoció o debió conocer, el 

hecho que da base a la acción, en nuestro caso el registro efectuado el 2 

de agosto de 2004». 

La regulación l e g a l d e e s e m o d o d e extinción d e l a s 
o b l i g a c i o n e s s e b a i l a e n l o s p r e c e p t o s 1 0 8 1 y l l 3 1 d e l Código 
d e C o m e r c i o ; l a p r i m e r a p r e c e p t i v a e s n o r m a genérica, 
m i e n t r a s l a s e g u n d a r i g e p a r a l o s s e g u r o s d e r e s p o n s a b i l i d a d 
c i v i l e n p a r t i c u l a r . L a s c i t a d a s p a u t a s c o n s a g r a n q u e «(...) [l]a 

prescripción ordinaria será de dos años y empieza a correr desde el 

momento en que el interesado haya tenido o debido tener conocimiento 

del hecho que da base a la acción», y q u e «(...) [s]e entenderá ocurrido 

el siniestro en el momento en que acaezca el hecho extemo imputable al 

asegurado, fecha a partir de la cual correrá la prescripción respecto de 

la víctima. Frente al asegurado ello ocurrirá desde cuando la víctima le 

formula petición judicial o extrajudicial», r e s p e c t i v a m e n t e . 
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D e a c u e r d o c o n l o a n t e r i o r , y c o m o l a reclamación q u e 

i m p o r t a e n e l e v e n t o sub lite, e s t o e s , e l «Requerimiento especial 

No. 000002 - impuesto de registro - período del 1 al 31 de agosto de 

2004», s e comunicó a l a a s e g u r a d a e l 1 4 d e s e p t i e m b r e d e 

2 0 0 6 3 0 , e l l a p s o p r e s c r i p t i v o fenecería e n l a m i s m a c a l e n d a 

d e l año 2 0 0 8 ( s i g u i e n d o l a r e g l a d e l o r d i n a l 3° del a r t i c u l o 

8 2 9 d e l Código d e C o m e r c i o ) . 

S i n e m b a r g o , l a a c t o r a presentó u n a s o l i c i t u d d e 

conciliación e x t r a j u d i c i a l r e l a c i o n a d a c o n e s t e c o n f l i c t o e l 1 2 

d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 8 , l o q u e , a v o c e s d e l artículo 2 1 d e l a 

L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 , l e permitió s u s p e n d e r e l término 

p r e s c r i p t i v o b a s t a e l 5 d e n o v i e m b r e d e e s a a n u a l i d a d , 

c u a n d o s e expidió l a r e s p e c t i v a «constancia de no acuerdo»^^. 

P o r e n d e , l a prescripción d e l a s a c c i o n e s d e r i v a d a s d e l 

c o n t r a t o d e s e g u r o , e n s u m o d a l i d a d o r d i n a r i a , s e 

cristalizaría f r e n t e a l a Cámara d e C o m e r c i o e l 7 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 0 8 , d e m a n e r a q u e l a d e m a n d a q u e d i o 

o r i g e n a e s t e p l e i t o , r a d i c a d a e l día 6 d e e s e m e s y año, sirvió 

a l propósito p r e v i s t o e n e l último i n c i s o d e l artículo 2 5 3 9 d e l 

Código C i v i l . 

H u e l g a d e c i r q u e l a interrupción d e l a prescripción q u e 

s e verificó c o n l a o p o r t u n a presentación d e l a d e m a n d a cobró 

e f i c a c i a r e t r o a c t i v a a l a f e c b a d e presentación d e l e s c r i t o 

i n t r o d u c t o r , p o r c u a n t o e l a u t o a d m i s o r i o f u e n o t i f i c a d o a l a 

a s e g u r a d o r a e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 0 9 , e s t o e s , d e n t r o d e l año 

^ " F o l i o s 6 4 y 65,/¿ 
2' F o l i o 2 6 3 , id. 
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s i g u i e n t e a l a f e c h a e n q u e , p o r e s t a d o , s e enteró a l a e n t i d a d 

d e m a n d a n t e d e l a m i s m a p r o v i d e n c i a ( 4 d e d i c i e m b r e d e 

2 0 0 8 ) , c o n f o r m e l o c o n s a g r a b a e l a r t i c u l o 9 0 d e l Código d e 

P r o c e d i m i e n t o C i v i l , v i g e n t e e n aquél e n t o n c e s . 

C o n s e c u e n t e m e n t e , l a excepción n o p r o s p e r a . 

9 . 5 . E l dediAcible. 

L a excepción f u e p l a n t e a d a e n e s t o s términos: 

«En las pretensiones sexta, séptima, octava y novena principales y 
séptima, octava, novena y décima subsidiarias, el demandante 
solicita se declare la responsabilidad de QBE de pagar las sumas 
por concepto de gastos y honorarios de defensa que ha pactado y 
que llegare a pactar la CAMARA DE COMERCIO para la defensa 
de sus intereses, con ocasión del requerimiento especial N° 000002 
del 14 de septiembre de 2006 emanado de la Dirección de Rentas 
de la Secretaría de Hacienda del Departamento de Cundinamarca, 
la ampliación del mismo de fecha 14 de marzo de 2007 y la 
Liquidación de Revisión N° 0001 del 13 de diciembre de 2007. 

Para el evento remoto en que el Despacho llegare a reconocer que 
QBE es responsable del pago de los mencionados gastos y 
honorarios en que ha incurrido o incurrirá la CAMARA DE 
COMERCIO, es indispensable tener en cuenta que la eventual 
cobertura, en caso de prosperar, es la que se refiere a la extensión 
de cobertura por Responsabilidad Fiscal, la cual se limita a 
QUINIENTOS MILLONES DE PESOS ($500.000.000).» 

P a r a r e s o l v e r s o b r e e l p a r t i c u l a r e s p e r t i n e n t e p r e c i s a r 

q u e , c o n t r a r i o a l o a l e g a d o p o r l a c o n v o c a d a , e n l a s 

«condiciones» c o n s a g r a d a s e n l a carátula d e l a póliza 

1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 a p a r e c e c l a r a m e n t e p a c t a d a l a «[cjobertura para 

gastos de defensa civil», s i n l a p r e g o n a d a limitación a l s o l o 

e v e n t o d e r e s p o n s a b i l i d a d f i s c a l . 
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E n adición, e n e l n u m e r a l 8 . 1 . d e e s t a p a r t e m o t i v a s e 

dejó e x p l i c a d o q u e n o había l u g a r a l r e c o n o c i m i e n t o d e l o s 

p a g o s d e b o n o r a r i o s a p r o f e s i o n a l e s d e l d e r e c b o p o r l a 

d e f e n s a d e l a c o n v o c a n t e , e n t a n t o s e h i c i e r o n e n contravía 

d e l o e s t i p u l a d o e n e l c o n t r a t o d e s e g u r o c o r r e s p o n d i e n t e a 

l a póliza n.° 1 2 1 0 0 0 0 0 5 7 4 

N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , e n o b e d i e n c i a d e l o d i s p u e s t o 

e n e l artículo 3 0 5 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l , q u e r i g e 

p a r a e s t e a s u n t o , s e i m p o n e a p l i c a r e l «deducible» c o n v e n i d o 

p o r l a s p a r t e s , e n cuantía d e c i e n m i l l o n e s d e p e s o s 

( $ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 ) p o r «cada reclamo», según c o n s t a e n l a carátula 

d e l a póliza n.° 1 2 1 0 0 0 0 0 5 7 4 ; e s t o e x p l i c a q u e , p r e v i a m e n t e , 

s e d i j e r a q u e l a c o n d e n a s o l o ascendería a $ 9 . 9 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 

j u n t o c o n l o s réditos m o r a t o r i o s d e l c a s o . 

I I L C O N C L U S I O N E S 

(i) La póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 f u e c e l e b r a d a b a j o l a 

m o d a l i d a d claims made, e n c u y a v i r t u d p u e d e o t o r g a r s e 

c o b e r t u r a a b e c b o s a n t e r i o r e s a s u v i g e n c i a , a condición d e 

q u e e l r e c l a m o c o n c e r n i e n t e a e s o s b e c b o s s e r e a l i c e e n e s e 

l a p s o , c o m o aquí ocurrió. 

(ü) P o r e r r o r a t r i b u i b l e a c u l p a d e l a b o y a c t o r a , s e 

determinó e l m o n t o d e l i m p u e s t o d e r e g i s t r o d e l m e s d e 

a g o s t o d e 2 0 0 4 e n cuantía i n f e r i o r ( e n $ 1 2 . 3 9 4 . 4 6 1 . 0 5 0 ) a l a 

q u e correspondía l e g a l m e n t e . E s e d i s l a t e motivó e l 

«Requerimiento especial No. 000002 -impuesto de registro-período del 1 

al 31 de agosto de 2004», e x p e d i d o e l 1 4 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 6 
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p o r e l D i r e c t o r d e R e n t a s d e l a Secretaría d e H a c i e n d a d e l 

e n t e t e r r i t o r i a l , e l q u e s e h i z o e n v i g e n c i a d e l a relación 

a s e g u r a t i c i a y , además, p r o d u j o u n d e t r i m e n t o p a t r i m o n i a l a 

l a p r o m o t o r a d e e s t e d o b l e l i t i g i o . 

(iii) El m e n o s c a b o q u e l a a s e g u r a d a sufrió e n razón d e 

l o a n t e r i o r , está c o b i j a d o p o r l o s a m p a r o s d e l a póliza n.° 

1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 , p u e s e s a pérdida e s simétrica c o n e l «deterioro 

patrimonial de la Cámara [ d e C o m e r c i o dé Bogotá], como consecuencia 

de los errores y omisiones en que incurra en el ejercicio» d e SU 

a c t i v i d a d d e «cálculo y recaudo del impuesto de registro», 

c o m p r e n d i d o e n l a s c o b e r t u r a s , p r i n c i p a l y e x t e n d i d a , d e l 

s e g u r o c o n t r a t a d o . 

(iv) C o n s e c u e n t e m e n t e , l a e n t i d a d d e m a n d a d a está 

o b l i g a d a a i n d e m n i z a r a s u c o n t r a p a r t e , e n cuantía 

e q u i v a l e n t e a l r n o n t o d e l límite a s e g u r a d o e n e s a relación 

s u s t a n c i a l ; e s t o e s , $ 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , m e n o s e l d e d u c i b l e d e 

$ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 q u e f u e p a c t a d o allí. 

(v) E n contravía d e l o e s t i p u l a d o e n f o r m a e x p r e s a e n 

e l c o n t r a t o d e s e g u r o , l a e n t i d a d a s e g u r a d a y a h o r a 

d e m a n d a n t e resolvió c o n t r a t a r u n a f i r m a d e a b o g a d o s p a r a 

e j e r c e r d i r e c t a m e n t e s u d e f e n s a j u d i c i a l , s i n a c u d i r 

p r e v i a m e n t e a c o n s u l t a r p o r e s c r i t o a l a a s e g u r a d o r a y 

a c o r d a r c o n e l l a u n a e s t r a t e g i a d e f e n s i v a . E l l o e x p l i c a e l 

f r a c a s o d e l r e c l a m o r e s t i t u t o r i o r e l a c i o n a d o c o n l a c i t a d a 

erogación. 
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(vi) L o e x p r e s a d o p r e v i a m e n t e c o m p o r t a l a r e v o c a t o r i a 

p a r c i a l d e l a s e n t e n c i a d e p r i m e r g r a d o , l a desestimación d e 

l o s m e d i o s e x c e p t i v o s p r o p u e s t o s p o r e l e x t r e m o a c c i o n a d o y 

e l a c o g i m i e n t o (también p a r c i a l ) d e l o s p e d i m e n t o s d e l a 

e n t i d a d c o n v o c a n t e . 

(vii) S e condenará e n c o s t a s d e a m b a s i n s t a n c i a s a l a 

p a r t e v e n c i d a , p e r o s i g u i e n d o l a r e g l a d e l n u m e r a l 6 d e l 

artículo 3 9 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l , c o m o q u i e r a 

q u e e l petitum prosperó s o l o p a r c i a l m e n t e . 

I V . DECISIÓN • 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a S a l a d e Casación C i v i l d e 

l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 

n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

R E S U E L V E 

P R I M E R O . R E V O C A R P A R C I A L M E N T E e l o r d i n a l 

p r i m e r o d e l a s e n t e n c i a q u e e l 3 1 d e e n e r o d e 2 0 1 3 profirió 

e l J u z g a d o 2 0 C i v i l d e l C i r c u i t o d e Descongestión d e e s t a 

c i u d a d , e n l o c o n c e r n i e n t e a l a denegación d e l a t o t a l i d a d d e 

l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a d e l p r o c e s o a c u m u l a d o ( r a d . 

1 1 0 0 1 - 3 1 - 0 3 - 0 1 5 - 2 0 0 8 - 0 0 5 9 0 - 0 0 ) . 

S E G U N D O . D E S E S T I M A R l a s e x c e p c i o n e s d e mérito 

f o r m u l a d a s p o r l a a c c i o n a d a e n l a c i t a d a c a u s a a c u m u l a d a , 

p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s , in e x t e n s o , e n e s t a p r o v i d e n c i a . 
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T E R C E R O . D E C L A R A R o f i c i o s a m e n t e c o n f i g u r a d a l a 

excepción d e mérito d e e x i s t e n c i a d e d e d u c i b l e , e n cuantía 

d e $ 1 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 . 

C U A R T O . D E C L A R A R q u e e l e r r o r d e l a Cámara d e 

C o m e r c i o d e Bogotá e n l a determinación d e l m o n t o d e l 

i m p u e s t o d e r e g i s t r o d e l p e r i o d o c o m p r e n d i d o e n t r e e l 1° y e l 

3 1 d e a g o s t o d e 2 0 0 4 , está c o m p r e n d i d o e n t r e l o s r i e s g o s 

a s e g u r a d o s c o n l a póliza n.° 1 2 0 1 0 0 0 0 0 5 7 4 . 

Q U I N T O . C o m o c o n s e c u e n c i a d e l a decisión 

i n m e d i a t a m e n t e a n t e r i o r , S E D E C L A R A q u e l a d e m a n d a n t e 

sufrió u n a pérdida p a t r i m o n i a l p o r v a l o r d e D O C E M I L 

T R E S C I E N T O S N O V E N T A Y C U A T R O M I L L O N E S 

C U A T R O C I E N T O S S E S E N T A Y U N M I L C I N C U E N T A P E S O S 

( $ 1 2 . 3 9 4 . 4 6 1 . 0 5 0 ) . 

S E X T O . E n t a l s e n t i d o , S E C O N D E N A a Q B E S e g u r o s 

S . A . a p a g a r a l a Cámara d e C o m e r c i o d e Bogotá l a s u m a d e 

N U E V E M I L N O V E C I E N T O S M I L L O N E S D E P E S O S 

( $ 9 . 9 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 ) , c o r r e s p o n d i e n t e a l límite d e l v a l o r 

a s e g u r a d o , m e n o s e l d e d u c i b l e p a c t a d o , a t i t u l o d e 

indemnización p o r e l a c a e c i m i e n t o d e l s i n i e s t r o . 

K Q B E S e g u r o s S . A . deberá p a g a r a l a Cámara 

d e C o m e r c i o d e Bogotá i n t e r e s e s m o r a t o r i o s s o b r e l a s u m a 

d e c a p i t a l r e f e r i d a e n e l o r d i n a l a n t e r i o r , l i q u i d a d o s a l a t a s a 

máxima l e g a l m e n t e p e r m i t i d a e n l a legislación m e r c a n t i l , a 

p a r t i r d e l a e j e c u t o r i a d e e s t a p r o v i d e n c i a , y b a s t a l a solución 

t o t a l d e l a obligación. 
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E n c u a n t o desestimó l a s r e s t a n t e s 

p r e t e n s i o n e s , S E C O N F I R M A , e n l o demás, e l f a l l o a p e l a d o , 

p e r o p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n e s t a p r o v i d e n c i a . 

N O V E N O . R E V O C A R l o d i s p u e s t o e n e l o r d i n a l s e g u n d o 

d e l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l f a l l o d e p r i m e r g r a d o . E n s u d e f e c t o , 

S E C O N D E N A E N C O S T A S d e a m b a s i n s t a n c i a s a l a p a r t e 

d e m a n d a d a , e n u n 5 0 % d e l v a l o r q u e r e s u l t e finalmente 

c o n s o l i d a d o . 

Liquídense l a s d e e s t a i n s t a n c i a t e n i e n d o e n c u e n t a l a 

s u m a d e $ 2 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , q u e e l M a g i s t r a d o S u s t a n c i a d o r 

señala c o m o a g e n c i a s e n d e r e c b o . 

N o t i f i q u e s e y cúmplase 

ÍEIRO 

P r e s i d e n t e d e S a l a 

6 3 



R a d . n.° 1 1 0 0 1 - 3 1 - 0 3 - 0 1 5 - 2 0 0 8 - 0 0 1 0 2 - 0 1 

6 4 


